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APRESENTAÇÃO 

O planejamento de longo prazo é uma ferramenta fundamental para alcançar 

objetivos e competir em um mercado cada vez mais exigente, mantendo e/ou 

conquistando, assim, espaço entre as grandes organizações. Para tanto, faz-se 

necessário traçar planos estratégicos e operacionais, a fim de definir ações que 

facilitem a conquista desses objetivos e mercados. 

No âmbito portuário nacional, o planejamento estratégico é representado pela 

elaboração do Plano Nacional de Logística Portuária (PNLP) e dos Planos Mestres dos 

portos, enquanto o planejamento operacional é representado pelo Plano de 

Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ). Nesse contexto, o projeto intitulado Plano de 

Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Santana, desenvolvido através da 

parceria entre a Fundação de Ensino de Engenharia de Santa Catarina (FEESC) e a 

Companhia Docas de Santana (CDSA), visa à elaboração do PDZ do Porto de Santana. 

O plano exigiu um estudo minucioso da situação atual do Porto em questão, 

assim como a respeito da utilização das tendências futuras de demanda, tráfego 

marítimo, e outros aspectos importantes para o planejamento portuário ς também 

abordados nos Planos Mestres ς, para assim definir o uso apropriado das áreas do 

Porto. A partir desse estudo, será possível delinear o zoneamento futuro e um plano 

de ações inerentes ao Porto, permitindo, assim, programar e antecipar as ações da 

Autoridade Portuária de modo a garantir seu papel de destaque nos cenários 

portuários nacional e internacional, e conquistar seus objetivos. 

A execução do projeto compreende quatro fases:  

» A primeira fase refere-se ao levantamento das informações gerais do Porto, abordando 

aspectos legais, situação institucional, e estrutura administrativa e de gestão;  

» A segunda fase contempla a situação atual: é realizado o levantamento cadastral do Porto, 

descrevendo suas áreas, a situação operacional e ambiental e, por fim, a interação porto-cidade; 

» A terceira fase do projeto consiste na elaboração do Plano Operacional do Porto de 

Santana, que deverá contemplar melhorias de gestão e operação, proposição de 

investimentos portuários e em acessos, e proposições de reorganização de áreas e de 

ações ambientais, tendo em vista a necessidade de expansão do Porto nos horizontes de 

curto, médio e longo prazo (quatro, dez e 20 anos, respectivamente); 

» A quarta fase compreende o zoneamento do Porto, na qual as informações deverão ser 

disponibilizadas em um único arquivo, em base de dados georreferenciada. Cada item 

representado graficamente apresentará suas respectivas informações conforme constam 

no Plano Mestre e no PDZ.  
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Por fim, é importante salientar que o projeto está sendo desenvolvido com 

base nas disposições da Portaria SEP/PR nº 03/2014, que estabelece as linhas gerais 

sobre as quais devem ser elaborados os PDZ dos portos brasileiros. 
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INTRODUÇÃO 

A dinâmica econômica atual exige que esforços de planejamento sejam 

realizados no sentido de prover aos setores de infraestrutura as condições necessárias 

para superar os novos desafios que vêm sendo impostos. A modernização e o 

aprimoramento desses setores são indispensáveis para a melhoria da posição 

internacional do Brasil tanto no que se refere ao atendimento da demanda, cujas 

expectativas apontam para a continuidade do crescimento, quanto em relação aos 

ganhos de qualidade, fundamentais para manter sua competitividade. 

Nesse contexto, em 1993, o Governo decretou a Lei nº 8.630, conhecida como 

Lei de Modernização dos Portos (BRASIL, 1993a) que, entre outras determinações, 

previa a criação de um PDZ para cada Porto Organizado, com o objetivo de guiar as 

tomadas de decisão das Autoridades Portuárias.  

Em 6 de dezembro de 2012 foi promulgada pelo Governo Federal a Medida 

Provisória nº 595, que foi convertida na Lei Federal nº 12.815 em 5 de junho de 2013, 

a qual, entre outras providências, revogou a Lei nº 8.630/93, e passou a ser o novo 

Marco Regulatório do Setor Portuário Nacional (BRASIL, 2013e). 

Com base na Lei nº 12.815/2013, a Secretaria de Portos da Presidência da 

República (SEP/PR) ς atual Secretaria Nacional de Portos do Ministério do Transporte, 

Portos e Aviação Civil (SNP/MTPA) ς editou a Portaria nº 03/2014, que 

institucionalizou, além do Plano Nacional de Logística Portuária (PNLP), os demais 

instrumentos que passaram a formar o conjunto de planejamento do setor portuário 

nacional. Tal conjunto é composto pelo Plano Mestre, Plano de Desenvolvimento e 

Zoneamento (PDZ) e Plano Geral de Outorgas (PGO).  

Em 2014, a Portaria nº 03/2014 da SEP/PR estabeleceu diretrizes para a 

elaboração e revisão dos instrumentos de planejamento do setor portuário, a saber:  

I - Plano Nacional de Logística Portuária (PNLP) ς instrumento de Estado de 

planejamento estratégico do setor portuário nacional, que visa identificar vocações 

dos diversos portos, conforme as áreas de influência, propondo alternativas de 

intervenção na infraestrutura e nos sistemas de gestão, garantindo a eficiente 

alocação dos recursos a partir da priorização de investimentos. 

II - Plano Mestre ς instrumento de planejamento de Estado voltado à unidade 

portuária, considerando as perspectivas do PNLP, e visando direcionar ações, 

melhorias e investimentos de curto, médio e longo prazos. 

III - Plano de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) ς instrumento de 

planejamento operacional da Administração Portuária, que compatibiliza as políticas 
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de desenvolvimento urbano dos munícipios, do estado e da região onde se localiza o 

porto, visando, no horizonte temporal, o estabelecimento de ações e de metas para a 

expansão racional e a otimização do uso de áreas e instalações do porto, com 

aderência ao PNLP e ao respectivo Plano Mestre. 

IV - Plano Geral de Outorgas (PGO) ς instrumento de planejamento de Estado 

que consiste em um plano de ação para a execução das outorgas de novos portos ou 

terminais públicos e privados, reunindo a relação de áreas a serem destinadas à 

exploração portuária nas modalidades de arrendamento, concessão, autorização e 

delegação, com respectivos horizontes de implantação, tomando como base o 

planejamento do Poder Concedente (PNLP e Plano Mestre), das Administrações 

Portuárias (respectivos PDZ) e da iniciativa privada. 

Quanto ao horizonte temporal, o documento estabelece o período de quatro 

anos para curto prazo, dez anos para médio prazo, e 20 anos para longo prazo. 

A portaria estabelece como responsabilidade da Autoridade Portuária a 

elaboração do PDZ do porto sob sua administração e determina a atualização deste a 

cada dois anos, no mínimo. Após protocolado, esse trabalho passa por análise do 

Poder Concedente, que pode requisitar alterações ou o aprovar tal como entregue. 

Desse modo, o PDZ tem se configurado como uma ferramenta de planejamento 

e gestão fundamental para as Administrações Portuárias, servindo também como 

orientação às atividades do Porto, para consulta por diversos agentes e entidades 

públicas e privadas no estabelecimento de seus planos e programas com vistas à 

exploração econômica das áreas e instalações portuárias. Em um panorama mais 

específico, o plano oferece uma visão orientada ao desenvolvimento do Complexo 

Portuário de Santana, sob responsabilidade da Companhia Docas de Santana (CDSA). 

Nesse sentido, o presente relatório descreve o Plano de Desenvolvimento e 

Zoneamento do Porto de Santana, atualização 2018, atendendo às diretrizes da 

Portaria SEP/PR nº 03/2014, que estabelece novos objetivos gerais e procedimentos 

para a elaboração do Plano de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) dos portos. 

OBJETIVOS 

A Portaria SEP/PR nº 03/2014 institui, como objetivo geral do PDZ, promover a 

modernização do porto e a integração com os demais modais de transporte, devendo 

cumprir os seguintes objetivos específicos para cada horizonte de planejamento: 

» Otimizar o uso da infraestrutura existente no porto. 

» Definir a organização espacial da área portuária, considerando a movimentação de cargas 

e de passageiros. 
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» Propor alternativas para o uso de áreas portuárias operacionais destinadas à expansão das 

atividades portuárias, considerando, além da interação porto-cidade, a aptidão e os 

aspectos ambientais de acordo com a legislação. 

» Propor alternativas para o uso de áreas portuárias não operacionais. 

» Estabelecer um plano que contemple a operacionalização das melhorias operacionais e de 

gestão e os investimentos portuários e em acessos propostos no Plano Mestre, bem como 

propor a redefinição da poligonal do porto e da utilização de suas áreas. 

» Servir como uma das referências para a elaboração do Plano Geral de Outorgas (PGO). 

METODOLOGIA 

O presente estudo é pautado na análise quantitativa e qualitativa de dados e 

informações. A Portaria SEP/PR nº 03/2014, em seu artigo 10, apresenta as diretrizes 

aplicáveis ao PDZ, e em seu primeiro parágrafo estabelece que este deverá considerar 

como premissas as projeções de demanda, os cálculos de capacidade e os Planos de 

Melhorias e Investimentos estabelecidos em seu respectivo Plano Mestre. Assim, 

propõe que a metodologia de elaboração contemple: 

» Atendimento às políticas e diretrizes nacionais para o setor portuário em consonância com 

as demais políticas e diretrizes nacionais e regionais de desenvolvimento social, 

econômico e ambiental; 

» Compatibilização com as políticas de desenvolvimento urbano do município onde se 

localiza o porto, identificando as áreas apropriadas para a expansão das atividades 

portuárias, por natureza de carga, e recomendando realocações de instalações existentes 

a fim de contribuir para melhorar a interação porto-cidade; 

» Adequação das áreas e instalações do porto, visando à eficiência das operações portuárias 

e dos acessos ao local; 

» Previsão de planejamento para horizontes de curto, médio e longo prazos; 

» Observação e cumprimento à legislação ambiental, especialmente àquelas relacionadas ao 

setor portuário; 

» Consideração, no planejamento e zoneamento, da capacidade de suporte do ecossistema 

no qual o porto está inserido. 

Obedecendo tais requisitos, sobretudo aqueles presentes no Plano Mestre (BRASIL, 

2017) e no PDZ (CDSA, 2015). Sob esse aspecto, depreende-se que a elaboração deste 

relatório obedeceu a uma metodologia científico-empírica, uma vez que, através dos 

conhecimentos adquiridos a partir da bibliografia especializada, cujas fontes foram 

preservadas, e também do conhecimento prático dos especialistas que auxiliaram na 

realização dos trabalhos, foram analisadas informações do cotidiano do Porto, bem como 

dados que representam sua realidade, tanto comercial quanto operacional. 
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ESTRUTURA DO TRABALHO 

O PDZ do Porto de Santana está dividido em quatro capítulos, precedidos por 

esta Introdução e seguidos pelas Considerações Finais e Referências. Uma breve 

descrição do conteúdo desses quatro capítulos é apresentada a seguir: 

» Capítulo 2 ς Informações Gerais: apresenta a descrição de aspectos da localização 

geográfica do porto, bem como seus dados cadastrais, seu histórico, sua situação 

institucional e sua estrutura administrativa e de gestão. 

» Capítulo 3 ς Situação Atual: compreende a análise do vigente cenário da Companhia Docas de 

Santana do Amapá, descrevendo suas instalações, áreas arrendadas e arrendáveis, acessos e 

condições climáticas. Nesse capítulo também são descritos os aspectos relacionados à mão de 

obra, à gestão e ao licenciamento ambiental, e à interação porto-cidade. 

» Capítulo 4 ς Plano Operacional: contém um esboço das ações que têm por objetivo 

detalhar o plano de melhorias e investimentos definido no Plano Mestre, além de 

apresentar as propostas de melhorias desenvolvidas ao longo do PDZ. Tal plano tem por 

objetivo direcionar as ações do porto no horizonte de curto, médio e longo prazo (quatro, 

dez e 20 anos, respectivamente);  

» Capítulo 5 ς Zoneamento: aborda a descrição do zoneamento realizado, que será entregue 

em arquivo único, em base de dados georreferenciada. 
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1 INFORMAÇÕES GERAIS 

Este capítulo compreende o levantamento da localização, do histórico e dos marcos 

legais relativos ao Porto de Santana. Além disso, também são tratados aspectos 

relacionados à situação institucional, à gestão e à estrutura administrativa do Porto. 

1.1. LOCALIZAÇÃO 

O Porto de Santana localiza-se no município de Santana (AP) e é um porto fluvial 

público com acesso direto ao Oceano Atlântico por meio da foz do Rio Amazonas. 

Situa-se na Rua Cláudio Lúcio Monteiro, 1380 ς Novo Horizonte ς Santana, CEP 68.925-

000, estabelecendo-se na margem esquerda do Rio Amazonas, distante cerca de 18 km 

do município de Macapá, capital do estado do Amapá. 

Coordenadas Porto de Santana 

Latitude 0ллϲ лоΩ S 

Longitude 051° 10' O 

Tabela 1 ς Coordenadas Geográficas da Localização do Porto de Santana 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

 
Figura 1 ς Localização do Porto de Santana 

Fonte: Google Earth (2017). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 
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A área do Porto Organizado de Santana é definida pelo decreto sem número da 

Presidência da República, de 18 de julho de 2016.  

Art. 1º [...] 
§ 1º A área do Porto Organizado compreende as instalações portuárias e a 
infraestrutura de proteção e de acesso ao porto, bem público construído e 
aparelhado para atender as necessidades de navegação, de movimentação 
de passageiros ou de movimentação e armazenagem de mercadorias, e cujo 
tráfego e cujas operações portuárias estejam sob jurisdição da autoridade 
portuária. 
Art. 2º A autoridade portuária do Porto Organizado de Santana deverá 
disponibilizar ao público, em seu endereço eletrônico, planta do polígono 
referido no art. 1º, que terá identificados os limites da área do porto e de 
suas vizinhanças. (BRASIL, 2016b). 

O decreto sanciona a regulamentação de uma nova poligonal, compreendida na 

área ilustrada na Figura 2.  

 
Figura 2 ς Porto Organizado de Santana 

Fonte: Brasil (2016). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

Na área do Porto Organizado de Santana há apenas três fundeadouros. O 

fundeadouro 3 está situado na poligonal principal do Porto e tem suas coordenadas 

descritas na Tabela 1, já os fundeadouros 1 e 2 encontram-se na área descontínua da 

poligonal. A Tabela 2 apresenta suas respectivas coordenadas.  

Vértices Latitude Longitude 

MCP-01 -0,061371° -51,161660° 

MCP-02 -0,057910° -51,161939° 

MCP-03 -0,057814° -51,166465° 

MCP-04 -0,054475° -51,166460° 
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Vértices Latitude Longitude 

MCP-05 -0,054444° -51,166845° 

MCP-06 -0,054379° -51,167651° 

MCP-07 -0,060222° -51,168068° 

MCP-08 -0,060286° -51,168629° 

MCP-09 -0,060545° -51,169134° 

MCP-10 -0,061355° -51,169706° 

MCP-11 -0,060110° -51,173385° 

MCP-12 -0,058616° -51,186740° 

MCP-13 -0,056821° -51,200758° 

MCP-14 -0,058065° -51,201938° 

MCP-15 -0,060046° -51,200568° 

MCP-16 -0,064306° -51,201959° 

MCP-17 -0,064095° -51,197574° 

MCP-18 -0,061206° -51,197827° 

MCP-19 -0,060300° -51,196330° 

MCP-20 -0,061313° -51,186740° 

MCP-21 -0,062807° -51,173385° 

MCP-22 -0,065593° -51,164772° 

MCP-23 -0,065593° -51,159788° 

MCP-24 -0,060727° -51,148791° 

MCP-25 -0,059374° -51,143611° 

MCP-26 -0,063994° -51,132985° 

MCP-27 -0,070229° -51,132247° 

MCP-28 -0,071667° -51 ,115000° 

MCP-29 -0,061667° -51,096667° 

MCP-30 -0,058333° -51,096667° 

MCP-31 -0,058333° -51,120000° 

MCP-32 -0,055871° -51,130360° 

MCP-33 -0,056855° -51,143980° 

MCP-34 -0,058030° -51,148791° 

MCP-35 -0,063176° -51,159787° 

MCP-36 -0,063195° -51,161628° 

MCP-37 -0,061492° -51,161658° 

Tabela 2ς Coordenadas do fundeadouro 3 
Fonte: Brasil (2016). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018)
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Tabela 3 ς Localização dos fundeadouros constantes no Decreto que define a área do Porto Organizado de Santana 
Fonte: Brasil (2016). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

A Figura 3 e a Figura 4 ilustram, respectivamente, os fundeadouros descritos 

anteriormente e a área operacional do Porto Organizado de Santana.  

 
Figura 3 ς Polígono com os fundeadouros 

Fonte: Google Earth (2017). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

Área Coordenadas geográficas (SIRGAS 2000) 

Fundeadouro 1 

0°06'36.0001"N 

0°06'36.0000"N 

0°04'39.0000"N 

0°04'38.9999"N 

50°55'5.9988"W 

50°57'17.9998"W 

50°58'3.6012"W * 

50°56'8.9987"W 

Fundeadouro 2 

0°02'5.9999"N 

0°02'5.9999"N 

0°01'54.0010"S 

0°01'54.0010"S 

0°00'0.0000"N 

0°00'0.0000"N 

50°58'5.9989"W 

50°59'30.0013"W 

51°00'51.0011"W 

50°58'41.9989"W 

50°57'51.0011"W 

50°58'37.8012"W 

* não corresponde à longitude da área de fundeio 1 indicada pela CPAP 
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Figura 4 ς Porto Organizado de Santana com foco na área operacional 

Fonte: Google Earth (2017). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

1.2. DADOS CADASTRAIS 

A Companhia Docas de Santana (CDSA), empresa pública vinculada à Prefeitura 

de Santana, é regida por estatuto aprovado através do Decreto Municipal nº 1.696 

(CDSA, 2006) e, no que for aplicável, pela legislação relativa a sociedades por ações.  

A empresa possui sede na Rua Cláudio Lúcio Monteiro, 1380, Novo Horizonte, 

Santana (AP) e foro na Comarca de Santana, com prazo de duração indeterminado. O 

mencionado decreto dá à empresa as seguintes atribuições: άώΦΦΦϐ ƎŜǊƛǊ Ŝ ŜȄǇƭƻǊŀǊ ǇƻǊǘƻǎ Ŝ 

instalações portuárias públicas, do Município de Santana, no Estado do !ƳŀǇłΦέ (CDSA, 

2006), entre outras competências relacionadas ao pleno desenvolvimento da atividade 

portuária, sua administração, realização de estudos e fiscalização. 

Dados Cadastrais 

Pessoa Jurídica Companhia Docas de Santana (CDSA) 

CNPJ 04.756.826/0001-36 

Endereço 
Rua Cláudio Lúcio Monteiro, 1380 ς Novo Horizonte ς Santana (AP)  
CEP 68925-000 

Site http://www.docasdesantana.com.br/ 

Telefone +55 (96) 3314 1200 

E-mail operacional@docasdesantana.com.br 

Personalidade Jurídica Empresa pública com personalidade jurídica de direito privado 

Tabela 4 ς Informações da pessoa jurídica responsável pela administração do porto 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

mailto:operacional@docasdesantana.com.br
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1.3. HISTÓRICO 

Com o intuito de atender à demanda de transporte oriunda da navegação 

fluvial e destinada ao estado do Amapá e à Ilha de Marajó, iniciaram-se as obras de 

construção do Porto de Santana no ano de 1980. Em 6 de maio de 1982, o Porto foi 

inaugurado sob administração da Companhia Docas do Pará (CDP). 

Na ocasião, previa-se que o Porto viesse a suprir demandas do 

desenvolvimento agrícola da região por meio da exportação de café, cacau e dendê. 

Além disso, a implantação do Porto seria benéfica para as atividades de plantio de 

cana-de-açúcar, de exploração de madeira de lei em toras e serrada, e de comércio de 

toras e cavacos de pinus para produção de celulose e papel, além de pesca de 

camarão. Essa expectativa gerou um projeto de construção dotado de dois berços: um 

para receber navios marítimos e outro dedicado à navegação fluvial.  

No entanto, já havia instalação portuária no estado do Amapá. O Terminal 

Privativo da Indústria e Comércio de Minérios S.A. (ICOMI), localizado na cidade de 

Santana, atuava majoritariamente no escoamento de minério de manganês, bem 

como de minérios de ferro e cromita. Tais produtos eram oriundos da Serra do Navio, 

a qual se conectava ao terminal por meio de ferrovia.  

 

Figura 5 ς Instalação da ICOMI em Santana 
Fonte: Memorial Santanense (2011) 

Devido ao Convênio de Delegação nº 009/02, firmado em 14 de dezembro de 2002, 

o Porto teve sua administração e exploração transferidas à empresa pública Companhia 

Docas de Santana (CDSA), vinculada à prefeitura de Santana. Esse convênio foi celebrado 
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entre o Ministério dos Transportes, a CDSA e a CDP, antiga responsável, criada com a 

finalidade de realizar as atividades de Autoridade Portuária no Porto de Santana. 

O Porto passou pelo seu primeiro exercício de planejamento recentemente, o 

qual culminou na publicação do documento intitulado Atualização do Plano de 

Desenvolvimento e Zoneamento do Porto Organizado de Macapá, em agosto de 2012. 

Um ano depois, foi publicado o Plano Mestre do Porto de Santana, fruto de estudos 

realizados pelo Poder Concedente. 

A Tabela 5Erro! Fonte de referência não encontrada. sintetiza os fatos 

históricos mais importantes do Porto de Santana. 

Ano Fatos Históricos 

1980 Início da construção do Porto de Santana. 

1982 Inauguração do Porto de Santana. 

2000 Definição da poligonal do Porto Organizado de Santana  

2001 Criação da Companhia Docas de Santana (CDSA) 

2002 CDSA eleva-se ao nível de Autoridade Portuária 

2012 Elaboração do primeiro PDZ do Porto de Santana. 

2012 Movimentação de cargas no Porto Organizado de Santana atinge seu recorde histórico 

2013 Publicação do Plano Mestre do Porto de Santana. 

2013 Desabamento do píer flutuante da empresa Anglo Ferrous 

2015 ANTAQ instala Posto Avançado na área da CDSA 

2017 Primeiro rebocador holandês atraca no Píer 1 da CDSA. 

Tabela 5 ς Fatos históricos 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

1.4. MARCOS LEGAIS 

A Tabela 6 apresenta os marcos legais mais relevantes para o desenvolvimento 

do Porto de Santana ao longo dos anos. 

Ano Marcos Legais 

1993 
Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, conhecida como Lei de Modernização dos Portos: 
dispõe sobre o regime jurídico da exploração dos portos organizados e das instalações 
portuárias (BRASIL, 1993a). 

1993 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993: regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências (BRASIL, 1993b). 

1996 
Lei nº 9.277, de 10 de maio de 1996: autoriza a União a delegar aos municípios, aos estados da 
Federação e ao Distrito Federal a administração e exploração de rodovias e portos federais 
(BRASIL, 1996). 

1999 
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999: regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal. 

2000 
Portaria nº 71 (Ministério dos Transportes), de 15 de março de 2000: define a poligonal do 
Porto Organizado de Santana (BRASIL, 2000a).  
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Ano Marcos Legais 

2001 Criação da Companhia Docas de Santana por meio da Lei Municipal nº 545/2001.  

2001 

Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001: dispõe sobre a reestruturação dos transportes 
aquaviários e terrestres, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a 
Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), a Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários (ANTAQ) e o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), e dá 
outras providências (BRASIL, 2001). 

2002 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002: institui, no âmbito da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a 
modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá 
outras providências (BRASIL, 2002). 

2002 
Elevação da CDSA ao nível de Autoridade Portuária por meio do Convênio de Delegação nº 
009/02. 

2006 Lei nº 732, de 2 de janeiro de 2006: dispõe sobre a CDSA (2006). 

2006 

Lei nº 11.314, de 3 de julho de 2006: altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que 
dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais, e a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, conhecida como Lei dos 
Portos, que dispõe sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, cria o 
Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a Agência Nacional de Transportes 
Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviário e o Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (BRASIL, 2006b). 

2007 
Decreto Municipal nº 1.696, de 3 de dezembro de 2007: aprova o Estatuto Social da 
Companhia Docas de Santana (CDSA, 2006). 

2007 

Lei nº 11.518, de 5 de setembro de 2007: acresce e altera dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 
de maio de 2003, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, da Lei nº 10.893, de 13 de julho de 
2004, da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, e 
da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, para criar a Secretaria de Portos (SEP), e dá outras 
providências (Lei dos Portos) (BRASIL, 2007b). 

2008 

Decreto nº 6.620, de 29 de outubro de 2008: dispõe sobre políticas e diretrizes para o 
desenvolvimento e o fomento do setor de portos e terminais portuários de competência da 
Secretaria de Portos da Presidência da República (SEP/PR), disciplina a concessão de portos, o 
arrendamento e a autorização de instalações portuárias marítimas, e dá outras providências 
(BRASIL, 2008). 

2009 
Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009: regulamenta a administração das atividades 
aduaneiras, e a fiscalização, o controle e a tributação das operações de comércio exterior 
(BRASIL, 2009b). 

2013 
Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013: dispõe sobre a exploração direta e indireta pela União de 
portos e instalações portuárias e sobre as atividades desempenhadas pelos operadores 
portuários, e dá outras providências (BRASIL, 2013e). 

2013 
Decreto nº 8.033, de 27 de junho de 2013: regulamenta o que está disposto na Lei nº 12.815, 
de 5 de junho de 2013, e as demais disposições legais que regulam a exploração de portos 
organizados e de instalações portuárias (BRASIL, 2013d). 

2014 
Portaria nº 03/2014, da SEP/PR: estabelece as diretrizes para elaboração e revisão dos 
instrumentos de planejamento do setor portuário, colocando a elaboração do PDZ como 
responsabilidade da Autoridade Portuária (BRASIL, 2014). 

2016 
Decreto nº 8.888, de 26 de outubro de 2016. Define a área do Porto Organizado de Vitória, no 
Estado do Amapá, e dá outras providências. 

2017 

Decreto nº 9.000, de 8 de março de 2017. Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Ministério dos 
Transportes, Portos e Aviação Civil, remaneja cargos em comissão e substitui cargos em 
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS por Funções Comissionadas do 
Poder Executivo - FCPE e altera os Decretos nº 3.564, de 17 de agosto de 2000; nº 4.122 e nº 
4.130, de 13 de fevereiro de 2002; nº 5.731, de 20 de março de 2006; nº 7.554, de 15 de 
agosto de 2011; e nº 7.860 e nº 7.861, de 6 de dezembro de 2012. 

Tabela 6ς Marcos legais 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 
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1.5. SITUAÇÃO INSTITUCIONAL 

A Companhia de Docas de Santana (CDSA) é uma empresa pública de direito 

privado responsável por exercer a função de Autoridade Portuária. Com sede e foro no 

município de Santana, no estado do Amapá, é uma sociedade anônima de economia 

mista vinculada à Prefeitura de Santana e regida pela legislação relativa às sociedades 

por ações, no que lhe for aplicável, e pelo seu Estatuto Social.  

No Porto de Santana, a operação é realizada exclusivamente por operadores 

portuários privados pré-qualificados pela CDSA, arrendatários ou não. Segundo a Lei 

nº 12.815/2013, a CDSA pode atuar nas atividades de locação de equipamentos de 

propriedade do Porto por interessados na operação de carregamento e desova de 

contêineres, bem como em operações internas e externas. 

Nesse sentido, o modelo de gestão da CDSA caracteriza-se como landlord, em 

que a Autoridade Portuária é responsável pela administração do Porto e pelo 

fornecimento de condições satisfatórias de infraestrutura portuária, incumbindo à 

iniciativa privada as operações portuárias. 

1.6. ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E DE GESTÃO 

A Estrutura Administrativa de primeiro escalão da CDSA é formada pelos 

conselhos e diretorias da empresa: Conselho de Acionistas, Conselho de Autoridade 

Portuária (CAP), Conselho Administrativo (CONSAD), Conselho Fiscal, Presidência, 

Diretoria Administrativo-Financeira, e Diretoria Operacional, conforme ilustrado no 

organograma da Figura 6.  

 
Figura 6 ς Organograma 1º Escalão CDSA 

Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 
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Seguindo o que está disposto no Decreto nº 8.033, de 27 de junho de 2013, 

compete ao CAP aprovar seu próprio regimento interno, além de opinar sobre 

alterações no regulamento de exploração e no PDZ do Porto. Além disso, cabe a ele e 

sugerir sobre ações de uso das instalações portuárias, sobre medidas de fomento 

industrial e comercial do Porto e de atração de cargas, estimulando a competitividade 

do Porto e agindo em harmonia com os interesses deste (BRASIL, 2013d). 

O CAP do Porto de Santana é formado por sete representantes do poder 

público, dois da classe empresarial e quatro da classe dos trabalhadores portuários, 

todos com respectivos suplentes, totalizando 26 membros entre titulares e suplentes. 

A formação do CAP de Santana segue o que está disposto na Portaria SEP nº 244 

(BRASIL, 2013d), que define as entidades responsáveis e os procedimentos para as 

indicações dos membros do Conselho da Autoridade Portuária e seus suplentes. 

Membros do CAP Titular Suplente Total 

Poder Público 7 7 14 

Classe Empresarial 2 2 4 

Classe dos Trabalhadores Portuários 4 4 8 

Total 13 13 26 

Tabela 7 ς Membros do CAP de Santana 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

Ainda segundo o Decreto nº 8.033/13, cada representante tem direito a um 

voto e o presidente do CAP tem voto de qualidade. Do poder público, cada órgão é 

representado por um único titular e seu suplente, de modo que o presidente é o 

representante da SEP/PR ς atual SNP/MTPA ς e os demais titulares são dos seguintes 

órgãos: Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), Receita Federal, Marinha do 

Brasil, Administração do Porto, Governo do Estado e Prefeitura Municipal. 

A classe empresarial, por sua vez, tem um representante dos Arrendamentos 

de Instalações Portuárias e um representante dos Usuários e Associação Comercial. 

Por fim, os trabalhadores portuários possuem representantes dos 

trabalhadores portuários avulsos, dos trabalhadores locais ς Federação Nacional dos 

Portuários (FNP) ς, dos demais trabalhadores portuários e da Federação Nacional dos 

Conferentes e Consertadores de Carga e Descarga, Vigias Portuários, Trabalhadores, 

Arrumadores e Amarradores de Navios nas atividades portuárias. 

O CONSAD do Porto de Santana é composto por um Presidente, uma Secretária 

dos Conselhos da CDSA e outros cinco membros, totalizando sete titulares. Segundo o 

estatuto social datado de 2007, entre outras responsabilidades, compete ao CONSAD: 

I. Fixar os negócios da Companhia; 

II. Convocar as reuniões de acordo com o previsto no estatuto; 
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III. Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar os livros e papéis da Companhia, solicitar 

informações sobre contratos, e quaisquer outros atos; 

IV. Manifestar-se previamente sobre o relatório da administração, as contas da Diretoria, as 

demonstrações financeiras dos exercícios e examinar os balancetes mensais; e, entre 

outras responsabilidades previstas no estatuto, 

V. Aprovar o orçamento geral da Companhia. (CDSA, 2006). 

Além dos itens citados, compete ainda à administração do Porto cumprir e 

fazer cumprir as leis, os regulamentos do serviço e as cláusulas do contrato de 

concessão; assegurar ao comércio e à navegação o gozo das vantagens decorrentes do 

melhoramento e aparelhamento do Porto; pré-qualificar os operadores portuários; 

fixar os valores e arrecadar a tarifa portuária; prestar apoio técnico e administrativo ao 

Conselho de Autoridade Portuária e ao Órgão de Gestão de Mão de Obra (OGMO) 

Portuária; entre outras atividades relacionadas à garantia do bom funcionamento dos 

serviços portuários. 

Seguindo a hierarquia da companhia, destaca-se que os departamentos da 

estrutura administrativa da CDSA ramificam-se a partir da presidência e das diretorias, 

como ilustra o organograma da Figura 7. 
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Figura 7 ς Organograma ς CDSA 

Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 
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A lista de cargos é apresentada na Tabela 8. 

Função Quantitativo de pessoal 

Guarda Portuário 23 

Chefe 19 

Inspetor da Guarda Portuária 4 

Secretária 2 

Diretor 3 

Assessoria Jurídica 1 

Motorista 1 

Seção de Responsabilidade Social 1 

Auditor Interno 1 

Assessor Especial BSB 1 

Engenheiro 1 

Operador de Equipamentos 1 

Corregedor 1 

Técnico de Informática 1 

Total 60 

Tabela 8 ς Relação de funções e quantitativo de pessoal 
Fonte: Dados obtidos por meio da aplicação de questionários on-line. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

Do total de cargos na Companhia, cerca de 56% são destinados a funcionários 

efetivos, enquanto 21% são efetivos que ocupam cargo de comissão e 23% são 

comissionados extras do quadro de pessoal da CDSA. Entre os cargos da companhia, dez 

postos destinados a cargos comissionados ainda não foram preenchidos. Tal configuração 

encontra-se ilustrada na Figura 8. 

 

Figura 8 ς Participação de Pessoal por Cargo 

Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

Os cargos efetivos são ocupados principalmente pelo pessoal da guarda portuária. 

Os comissionados, no entanto, ocupam cargos de chefia e direção, assim como os cargos de 

comissionados ocupados por efetivos, como pode ser observado na Tabela 9. 
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Cargo Efetivo 
 

Posto Atual ς Cargo Comissionado 

Motorista Ą Diretor Administrativo Financeiro 

Guarda Portuário Ą Diretor Operacional 

Inspetor da Guarda Portuária Ą Divisão de Planejamento e Gestão Portuária 

Assistente Administrativo Ą Comissão Permanente de Licitação 

Secretária Ą Secretária dos Órgãos Colegiados 

Técnico em Contabilidade Ą Auditoria Interna 

Inspetor da Guarda Portuária Ą Divisão Administrativa 

Técnico em Contabilidade Ą Divisão Contábil Financeira 

Técnico em Meio Ambiente Ą 
Divisão Ambiental e de Segurança e Saúde no 

Trabalho 

Guarda Portuário Ą Seção de Segurança Portuária 

Operador de Equipamentos Ą Seção de Compras, Materiais e Almoxarifado 

Técnico em Informática Ą Seção de Informática 

Assistente Operacional Ą Seção de Orçamento 

Operador de Equipamentos Ą Seção de Manutenção de Equipamentos 

Técnica em Segurança no Trabalho Ą Seção de Segurança no Trabalho 

Tabela 9 ς Funcionários Efetivos que Ocupam Cargos Comissionados 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA; Elaboração LabTrans/UFSC (2018) 

O histórico do ingresso de funcionários na CDSA enfatiza que cerca de 75% dos 

funcionários que compõem o quadro de pessoal atual ligou-se à empresa a partir de 

2008. Esse histórico pode ser observado na Figura 9. 

 

Figura 9 ς Histórico do volume de pessoal admitido por ano 

Fonte: Dados obtidos por meio da aplicação de questionários on-line. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

Conforme descrito no último Plano Mestre e pelo Estatuto Social da CDSA, 

determinado pelo Decreto nº 1696/2007, o ingresso, salvos os cargos de confiança, 

ocorre mediante concurso público de provas ou provas e títulos. Em 2014 foi realizado 

o último concurso, que ofertou oito vagas para os níveis médio, médio técnico e 

superior. Para os níveis médio e médio técnico, foram ofertadas vagas para os cargos 
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de assistente operacional, assistente administrativo, operador de equipamentos, entre 

outros. Já para o nível superior, foram ofertadas vagas para Administrador e 

Secretariado Executivo.  
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2. SITUAÇÃO ATUAL 

A análise da situação atual compreende, de acordo com a Portaria SEP/PR 

nº 03/2014, o levantamento dos diferentes aspectos do Porto de Santana, 

principalmente no tocante à superestrutura do Porto e à infraestrutura de seu 

entorno. 

Nesse sentido, neste capítulo é apresentada a caracterização da infraestrutura 

portuária, suas instalações de acostagem e armazenagem, equipamentos portuários e 

descrição das áreas arrendadas, bem como dos terminais privados existentes. Em seguida, 

são abordadas as instalações de suprimentos e os serviços de apoio operacional e, 

posteriormente, questões relacionadas à mão de obra, meio ambiente e segurança 

patrimonial. Em um segundo momento, é feita a descrição dos acessos e das vias de 

circulação interna ao Porto. São apresentadas, também, as condições climáticas e de 

segurança para a navegação. E, por fim, são expostas as principais questões referentes à 

interação porto-cidade e à integração do Porto no planejamento urbano.  

2.1. TERMINAL DE PASSAGEIROS 

O Amapá possui grande potencial turístico ainda pouco explorado. Atualmente, 

os principais destinos turísticos estão voltados ao turismo ecológico, histórico e 

gastronômico. Entre as atrações existentes, o Monumento do Marco Zero do Equador, 

a Fortaleza de São José de Macapá, museus, bibliotecas, a Ilha de Santana e a Casa do 

Artesão são algumas das possibilidades localizadas próximas ao Porto. A região de 

Serra do Navio, localizada no interior do estado, é também um local de fácil acesso 

devido à sua conexão ferroviária. 

Ações de planejamento em nível federal e estadual já ocorrem nesse sentido. O 

Plano Nacional de Turismo 2013-2016, em seu capítulo de ações, traz no Item 6.5.3 ς 

Fomentar o Turismo de Base Comunitária: 

Fomento e apoio a projetos ou ações para o desenvolvimento local e sustentável do turismo, 

por meio da organização e qualificação da produção, melhoria da qualidade dos serviços, 

incentivo ao associativismo, cooperativismo, empreendedorismo, formação de redes, 

estabelecimento de padrões e normas de atendimento diferenciado e estratégias 

inovadoras, para inserção desses produtos na cadeia produtiva do turismo, particularmente 

com relação a produtos e serviços turísticos de base comunitária com representatividade da 

cultura local, valorização do modo de vida ou defesa do meio ambiente. (BRASIL, 2013b). 

O estado do Amapá, portanto, se enquadra nas características dessa ação. Além 

disso, em nível estadual, o Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento e 

Queimadas do Estado do Amapá, do Governo do Amapá (2009), conta com nove ações 

voltadas a essa temática em seu Capítulo VIII ς Programas e Ações, subgrupo III, item 
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5. As ações propostas têm o intuito de desenvolver o turismo sustentável com 

destaque especial para as ações B e D, as quais tratam da infraestrutura necessária 

para atingir esse objetivo. 

O fato de o estado ser pouco explorado com relação ao turismo fica evidente 

no estudo encomendado pelo Ministério do Turismo à Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas (Fipe), onde se estima que cerca de 0,2% do turismo doméstico nacional 

têm como destino o Amapá, figurando como o menor percentual do país (FIPE, 2012). 

O Porto de Santana não possui uma estação de passageiros nem um terminal 

turístico para atender à atracação de um navio de cruzeiro com nível de serviço 

adequado. Entretanto, tal deficiência não se mostrou um problema, visto que não 

houve passageiros de cruzeiros na temporada 2015/2016.   

Segundo a Companhia Docas de Santana, o Porto não possui uma área específica de 

recepção de passageiros, e atualmente a recepção de turistas e orientação de entrada e 

saída no terminal ocorre por parte da empresa de turismo contratada pelo armador. 

Com a alteração da Poligonal do Porto Organizado, algumas áreas da orla, que hoje 

estão dentro da poligonal, serão retiradas, ficando assim sob a jurisdição da Prefeitura, 

possibilitando a realização de obras e benfeitorias.  A construção de um Terminal Fluvial 

de Passageiros e de Carga, paralisada desde 2004, que poderá ser retomada, pois o 

projeto passará a ser de responsabilidade do Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (DNIT). Em 2016 foi publicado, no Diário Oficial da União (DOU), o edital para 

contratação da empresa para elaboração do projeto executivo para a finalização da obra; 

entretanto, ainda não há um prazo definido para sua realização. 
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Figura 10 ς Zonas Portuárias 4 e 8 do Porto de Santana 

Fonte: Brasil (2013a). 

Conforme disposto no Plano Mestre e no zoneamento atual, o píer 5, inserido 

na Zona Portuária 4, será destinado a abrigar um terminal de passageiros. Este será 

construído em frente à Zona Portuária 8, que abrigará todas as instalações de apoio 

referentes à movimentação de passageiros no local, tais como: centro comercial, praça 

de alimentação, aduana e um posto da Polícia Federal. 

2.2. INSTALAÇÕES DE ACOSTAGEM 

O porto dispõe de um cais público acostável dividido em dois trechos: Píer 1 e 

Píer 2. A tabela a seguir apresenta as principais características dos cais existentes no 

Porto de Santana. 
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Berço 
Cabeços de 
Amarração 

Capacidade de Carga 
Cabeços de 
Amarração 

Comprim
ento 

Largura 
Calado Máximo 
recomendado 

Capacidade 
de Carga Cais 

Ano de 
Construção 

Píer 1 8 100 tf 200 m 21,6 m 11,50 3 t/m²  1981 

Píer 2 7 100 tf 150 m 21,6 m 11,50 10 t/m²  1998 

Tabela 10 ς Características dos berços dos cais do Porto de Santana 
Fonte: Dados obtidos durante a visita técnica do Plano Mestre e por meio da aplicação de questionários on-line. 

Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

A Figura 11 apresenta a localização e a denominação de cada píer do Porto de 

Santana. 

 

Figura 11 ς Infraestrutura de acostagem do Porto de Santana 

Fonte: Google Earth (2017). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018)  

Ambos os cais possuem apenas um berço de atracação, com sobrecarga 

admissível de 5 t/ m2 e pavimentação do tipo rígida, em concreto, e encontram-se em 

bom estado de conservação.  

2.2.1. Píer 1 

O Cais A, construído em 1982, possui 200 m de extensão constituindo um berço 

de atracação, largura constante de 21,6 m e profundidade mínima de 11,5 m. É 

considerado do tipo dinamarquês, uma vez que seus oito cabeços de amarração são 

fixados sobre a viga de coroamento (estrutura horizontal que se localiza sobre as 

estacas-prancha para maior fixação destas). As defensas também são fixadas nessa 

viga, em sua lateral.  

As defensas são do tipo celulares elásticas, em formato cilíndrico solicitado à 

compressão axial, flambando quando a carga atuante excede determinado limite. 
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Ainda, são adequadas à atracação de embarcações de alto costado, uma vez que 

embarcações de pequena borda livre, tais como balsas, podem abalroar sua estrutura.  

A Figura 12 ilustra essa situação. 

 

Figura 12 ς Defensa no píer 1 
Fonte: Acervo FEESC (2015). 

No Píer 1, estão instalados trilhos de um guindaste pórtico com bitola de 12 

metros. De acordo com o último Plano Mestre da Companhia de Docas Santana, a 

instalação é adequada às atracações de embarcações de alto costado, visto que 

embarcações de pequena borda livre, como balsas, podem abalroar a estrutura; a 

sobrecarga admissível é de 5t/m²; e a pavimentação é do tipo rígida, em concreto. O 

cais encontra-se em bom estado de conservação e dispensa reparos emergenciais.  

 O Píer 1 destina-se principalmente à movimentação de cavacos de madeira 

pela Amcel, à exportação de farelo de soja PCS (Proteína Concentrada de Soja) pela 

empresa Caramuru, e à exportação de grãos de soja, com possibilidade de exportar 

também outros grãos, como o milho, movimentado pela empresa Cianport. 
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Figura 13 ς Píer 1 do Porto de Santana 
Fonte: Acervo FEESC (2015). 

2.2.2. Píer 2 

Segundo dados obtidos durante a visita técnica para o Plano Mestre de 2017, o 

Píer 2 possui 150 m de extensão, constituindo um único berço de atracação. Além 

disso, é dotado de sete cabeços de amarração, possui largura constante de 21,6 m e 

profundidade mínima de 11,5 m. Foi construído em 1998, e seu projeto original previa 

duas seções, que totalizariam 260 m.  

Desde abril de 2017, a CDSA passou a receber navios de longo curso trazendo 

combustíveis (gasolina, diesel s10, diesel s500), trazidos pela empresa Ipiranga, 

tornando o Porto um distribuidor de combustíveis para a Região Norte. Ao atracar no 

píer, o navio realiza o transbordo do combustível para balsas-tanques, que fazem a 

distribuição da carga. O TUP da empresa Ipiranga, localizado a aproximadamente 1,5 

km de distância do Píer 1, também recebe o combustível para alimentação em parte 

do estado do Amapá. 

As defensas do Píer 2 são adequadas à atracação de embarcações de baixo 

costado, o que as torna propícias ao recebimento de embarcações costumeiramente 

adotadas na navegação fluvial. 
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A partir do dia 30 de janeiro de 2018, o Píer 2 também passou a receber 

comboios com quatro barcaças, com aproximadamente 2 mil toneladas cada de 

Proteína Concentrada de Soja ς PCS (Farelo de Soja). Estas têm origem no Distrito de 

Miritituba, em Itaituba-PA, com destino ao Porto de Santana. Após a chegada no 

Píer 2, são realizados a descarga e o armazenado nos Silos da empresa Caramuru. 

 
Figura 14 ς Operação de descarga de navio combustível 

Fonte: Acervo FEESC (2015). 

 
Figura 15 ς Píer 1 e 2  

Fonte: Google Earth (2017). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 
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2.3. INSTALAÇÕES DE ARMAZENAGEM 

A presente seção descreve as instalações de armazenagem do Porto, sua 

capacidade, a carga armazenada, a situação atual e a empresa que as opera. As 

instalações de armazenagem incluem: um armazém, um pátio pavimentado para 

contêineres, pátios para estocagem de minério de ferro e cavacos de madeira e duas 

áreas com silos para estocagem de granéis agrícolas.  

2.3.1. Armazém 

O armazém de carga geral do Porto de Santana está localizado em frente ao Píer 1. É 

de uso público, possui área de 2,8 mil m² em formato retangular, com dimensões de 70 m 

por 40 m e é dotado de quatro portões de acesso em chapas de aço.  

A Tabela 11 apresenta as principais características do armazém existente no 

Porto de Santana. 

Tipo Área Situação 
Capacidade 

estática 
Proprietário 

Armazém nº 1 2.800 m² Uso Público 10.000 t CDSA 

Tabela 11 ς Características do armazém do Porto de Santana 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. Elaboração LabTrans/UFSC (2018) 

A Figura 16 ilustra o armazém do Porto de Santana. 

 
Figura 16 ς Localização do armazém do Porto de Santana  

Fonte: Google Earth (2017). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018)  

No seu interior, existem áreas reservadas para cargas especiais ou danificadas. 
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2.3.2. Pátios 

Os pátios existentes no Porto de Santana destinam-se ao armazenamento de 

contêineres, cavacos de madeira e cargas diversas. A área destinada a cavacos era 

anteriormente arrendada à Amcel e hoje é operada por meio de um Contrato de Transição.  

A Tabela 12 apresenta as principais características dos pátios existentes no 

Porto de Santana. 

Pátio Área (m²) 
Capacidade 

Estática 
Situação Produto 

Pátio de 
Contêineres 

11.000 675 cont/TEU Uso Público Contêiner 

Área de 
armazenagem de 
minérios 

5.000 80.000 t Uso Público Múltiplas Cargas 

Área Amcel 15.000 70.000 t Arrendado Cavaco de Madeira 

Tabela 12 ς Características dos silos do Porto de Santana 
Fonte: Dados obtidos durante a visita técnica para o Plano Mestre e por meio da aplicação de questionários on-line. 

Elaboração: LabTrans/UFSC (2018)  

A Figura 17 ilustra os pátios existentes no Porto de Santana. 

 

Figura 17 ς Localização dos pátios do Porto de Santana  
Fonte:  Google Earth (2017). Elaboração: LabTrans/UFSC (2017) 

O pátio de contêineres possuía uma área de 16,5 mil m², capacidade estática de 

900 TEU (do inglês ς Twenty-foot Equivalent Unit) e 16 contêineres refrigerados. 

Porém, devido à necessidade de armazenagem do minério, foi necessário tomar 5 mil 

m² do pátio, localizado entre o galpão metálico, que serve de estacionamento para 

equipamentos de manutenção, e o Armazém 1. Atualmente, o Porto conta com 

capacidade estática de 20 contêineres frigorificados para 440V. 
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Apesar de o contrato de arrendamento ter expirado em 2012, a Amcel, apoiada 

em um contrato de transição provisório, opera em 25.502,173 m², utilizando cerca de 

15 mil m² como pátio de armazenagem para cavaco de madeira. 

Segundo o último Plano Mestre, além de armazenar cavaco de madeira nas 

instalações do Porto de Santana, a Amcel também armazena cavaco em sua fábrica, 

localizada próximo ao Porto. A conexão entre a fábrica e o Porto se dá através de 

esteiras transportadoras e, de acordo com informações obtidas durante a visita técnica 

em 2017, tem capacidade de armazenamento estático de 50 mil toneladas. 

Há, também, uma área de aproximadamente 17 mil m² usada para 

armazenamento de minérios dentro do Porto Público que vem sendo utilizada pelas 

empresas mineradoras. Recentemente, essa área foi ampliada e, para isso, utilizou-se 

parte da área outrora destinada ao pátio de contêineres. 

2.3.3. Silos 

Há três silos da Cianport implantados no Porto, cada um com capacidade de 18 

mil toneladas, sendo destinados ao armazenamento de granéis agrícolas. A área onde 

estão localizados fica em frente ao Píer 1 e é amparada pelo Contrato de Transição nº 

02/2017, celebrado entre a CDSA, cedente, e a Companhia Norte de Navegação e 

Portos (Cianport), concessionária. Há, ainda, uma segunda área destinada ao 

armazenamento de granéis agrícolas. 

Os outros três silos, com capacidade de 7 mil toneladas cada e cuja construção 

já foi finalizada, são operados pela empresa Caramuru Alimentos. O ordenamento 

dessa situação se deu por meio do Contrato de Uso Temporário nº 001/2014 e de um 

subsequente acordo de permuta de áreas entre as partes. Atualmente, está em vigor o 

primeiro Aditivo de Contrato de Uso Temporário, celebrado entre a empresa Caramuru 

alimentos (concessionária) e a CDSA (cedente). O contrato já foi renovado para os 

próximos 18 meses.  

A Tabela 13 apresenta as principais características dos silos existentes e 

projetados no Porto de Santana. 

Tipo Quant. 
Capacidade 

Estática 
unitária (t) 

Situação Área 
Produto 

armazenado 

Silos Cianport 3 18.000 Arrendado 3.552,00 Soja 

Silos Caramuru 3 7.000 Arrendado 4.046,92 Farelo de Soja 

Tabela 13 ς Características dos silos do Porto de Santana 
Fonte: Dados obtidos durante a visita técnica para o Plano Mestre e por meio da aplicação de questionários on-line. 

Elaboração: LabTrans/UFSC (2017) 
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A Figura 18 ilustra os silos existentes. 

 
Figura 18 ς Localização dos silos do Porto de Santana 

Fonte: Google Earth (2017). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

 
Figura 19 ς Construção novos silos 

Fonte: Google Earth (2017). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 
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2.4. EQUIPAMENTOS PORTUÁRIOS 

Nesta seção, são apresentados os equipamentos portuários disponíveis no 

Porto de Santana. Para melhor organização das informações, os equipamentos 

portuários existentes foram divididos em equipamentos de cais e de retroárea. 

2.4.1. Caracterização dos Equipamentos 

Os equipamentos existentes no Porto de Santana estão listados na Tabela 14, 

juntamente com as suas principais características. 

Tipo Quant. Localização Proprietário Capacidade 
Ano de 

fabricação 
Carga 

Operada 

Carregador de 

Granel 
1 Cais Amcel 800 t/h 

 

 
1995 

Cavaco de 

Madeira/ 

Granel 

Agrícola 

Guindaste (MHC) 1 Retroárea CDSA 130 t 
1995 Cargas 

Diversas 

Empilhadeira de 

Garfo (forklift) 
2 Retroárea CDSA 3t 

1995 Cargas 

Diversas 

Empilhadeira de 

Garfo (forklift) 
1 Retroárea CDSA 7t 

1995 Cargas 

Diversas 

Tratores 

(Terminal 

Tractors) 

2 Retroárea CDSA 30t 

1995 
Cargas 

Diversas 

Spreaders 2 Retroárea CDSA 42 e 30t 1995 Contêiner 

Carretas para 

Contêiner 
5 Retroárea CDSA нлΩ 

1995 
Contêiner 

Carretas para 

Contêiner 
6 Retroárea CDSA плΩ 

1995 
Contêiner 

Balança 1 Retroárea CDSA 80t 1995 - 

Esteira 

Transportadora 
1 Retroárea CDSA 800 t/h 

1995 Granel 

Sólido 

Esteira 

Transportadora 
1 Retroárea CDSA 800 t/h 

1995 Granel 

Sólido 

Duto 1 Retroárea CDSA - 
1995 Granel 

Líquido 

Tabela 14 ς Caracterização dos Equipamentos do Porto de Santana 
Fonte: Dados obtidos durante a visita técnica do Plano Mestre e por meio da aplicação de questionários on-line. 

Elaboração: LabTrans/UFSC (2018)  

A Figura 20 e a Figura 21 apresentam alguns dos equipamentos utilizados nas 

operações do Porto de Santana. 
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Figura 20 ς Equipamentos do Porto de Santana 

Fonte: Acervo FEESC (2015). 

 
Figura 21 ς Guindaste Tipo Grove 

Fonte: Acervo FEESC (2015). 
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2.5. ÁREAS E INSTALAÇÕES ARRENDADAS 

A presente seção descreve as áreas e instalações arrendadas do Porto, 

apresentando-as de acordo com os contratos de arrendamento, e faz considerações 

sobre situações específicas do Porto de Santana.  

O arrendamento é uma das modalidades previstas em lei para efetivar a 

transferência da prestação de serviços públicos explorados pela União à iniciativa 

privada, tal como afirma o Acórdão nº 2.896 (TCU, 2009). Todo contrato de 

arrendamento decorre necessariamente de um procedimento licitatório. 

Nesse sentido, é importante mencionar que a Nova Lei dos Portos, Lei nº 

12.815 (BRASIL, 2013e), transferiu a responsabilidade de fiscalização dos contratos de 

arrendamento e da realização de novas licitações para novos empreendimentos da 

Autoridade Portuária para o Poder Concedente. 

As informações básicas desses documentos foram sintetizadas na Tabela 15. 

Arrendatário/Cessionário Nº do Contrato Data de Início Data de Término Possibilidade de Prorrogação 

Amcel s/n 30/05/2014 30/05/2024 Sim 

Amcel 08/2018 18/01/2018 18/05/2018 Sim 

Caramuru Alimentos Ltda. 01/2014
1
 08/11/2017 08/05/2019 Sim 

Cianport 02/2017 04/10/2017 04/04/2018 Sim 

Petrobras Transporte S.A. 001/2014 01/07/2014 01/07/2019 Sim 

Tabela 15 ς Utilização de Áreas da CDSA ς Informações Gerais 
Fonte: Dados obtidos por meio da aplicação de questionários on-line. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

2.5.1.1. Amapá Florestal e Celulose S.A. (Amcel) 

A Amapá Florestal e Celulose S.A. (Amcel) foi criada 1976 como subsidiária do 

Grupo CAEMI, empresa brasileira de manejo florestal sustentável, cujo objetivo é 

reflorestar, processar e exportar cavacos de Pinus ssp. Em 1992, foi assinado o 

primeiro contrato de arrendamento, com validade de dez anos (depois prorrogado por 

mais dez anos) entre a Companhia Docas do Pará (CDP), então gestora do Porto de 

Santana, e a Amcel. Dois anos mais tarde, a Champion Papel e Celulose adquiriu os 

direitos acionários da empresa e, em 2000, a International Paper do Brasil Ltda. 

assumiu o controle do grupo Champion. 

                                                      
1
 Primeiro Termo Aditivo do Contrato de Uso Temporário nº 01/2014 
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O grande marco para a empresa foi a substituição dos plantios e da exportação 

de cavacos de Pinus spp. pelos de Eucalyptus spp., que ocorreu em 2004. Até 2012, 

existia uma única área arrendada no Porto de Santana.    

A empresa está atuando através do Contrato de Transição nº 08/2018, firmado 

em 18 de janeiro de 2018 e válido durante 180 dias, e operará a instalação portuária 

de uso público especializada na movimentação e armazenagem de toras, cavacos de 

madeira, biomassa e paletes de madeira para exportação e vendas domésticas. 

Salienta-se que no contrato firmado, a arrendatária necessita efetivar a movimentação 

de 325 mil toneladas semestrais durante a vigência do contrato. A área arrendada à 

Amcel possui 25.502,173 m², de forma contígua ao Porto, limitada à frente pela Av. 

Cláudio Lucio Monteiro, à esquerda pelo terreno da BRUMASA Madeiras S.A., à direita 

pela via de acesso ao Porto, a Av. Manuel Francisco Guedes, e aos fundos pelo Rio 

Amazonas. A Figura 22 ilustra a área da Amcel. 

A empresa também opera apoiando-se no Contrato para Instituição de 

Servidão de Passagem, firmado no dia 30 de maio de 2014 entre a Amcel e a CDSA, 

com validade de dez anos. 

Contrato Área 

Valor do Contrato 
Produtos 

Movimentados 
Situação 
Contábil 

Pendências 
Jurídicas Parcela Fixa 

Parcela 
Variável 

s/n 9.982 m² R$ 1,20/m² -- 
Cavacos de 

Madeira 
Ok Não há 

08/2018 25.502 m² R$ 0,64/m²  
Cavacos de 

Madeira 
Ok Não há 

Tabela 16 ς Informações Contratuais Gerais 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. Elaboração LabTrans/UFSC (2018) 

A Amcel regula a operacionalização de uma esteira transportadora, permitindo 

seu uso somente através de uma servidão de passagem, localizada em uma área de 

9.982,63 m² dentro do Porto Organizado.  
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Figura 22 ς Servidão de Passagem Amcel 

Fonte: Imagens fornecidas pela CDSA (2015). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

A possibilidade de prorrogação do referido instrumento legal fica a critério da 

CDSA, desde que seja feita uma solicitação por escrito no prazo de seis meses antes do 

término do período inicial.  

A movimentação permitida no contrato refere-se a cavacos de madeira 

provenientes do pátio com destino ao cais do Porto, mediante investimento próprio e 

sem possibilidade de indenização. O funcionamento da esteira poderá ser ininterrupto, 

ficando a critério da Amcel decidir sobre seu período de operação, desde que 

respeitadas condições de regularidade, continuidade, eficiência e atualidade. 

A movimentação supracitada está atrelada ao pagamento mensal de R$ 

11.979,16, em virtude da taxa de R$ 1,20/m². A taxa, que possui como data base o dia 

1o de junho de 2014, será ajustada anualmente com base no Índice Geral de Preços do 

Mercado (IGP-M), calculado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). 
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2.5.1.2. Caramuru Alimentos Ltda.   

Com o término do prazo do Contrato de Uso Temporário nº 01/2014 com a 

Caramuru, a CDSA pretende convertê-lo em um contrato de transição. A cedente 

(CDSA) arrendava à concessionária (Caramuru S.A.) 3.186,74 m² inseridos na poligonal 

do Porto. Deste total, 3.254,92 m² seriam destinados à construção de três silos para 

armazenamento de farelo SPC (Proteína Concentrada de Soja), farelo hipro e milho em 

grãos, com capacidade aproximada de 7 mil toneladas; 767,5 m² se destinariam à 

construção de correias transportadoras; e 25 m² seriam reservados para a construção 

de uma balança de fluxo.   

Salienta-se que a área prevista era de 3.186,74 m², onde se encontrava o prédio 

administrativo da CDSA, mas, devido os silos construídos terem avançado 1.071 m² para a 

área de Servidão de Passagem durante as construções, o espaço teve de ser excedido.  

Mediante o Contrato nº 001/2015, assinado entre as partes em 26 de fevereiro de 

2015, a CDSA realizou a permuta da área arrendada à concessionária por outra, onde se 

encontrava a sede da Companhia. Conforme apresentado no último Plano Mestre, a 

Caramuru comprometeu-se, a título de doação, a promover a construção da nova sede 

administrativa na área originária do Contrato de Uso Temporário nº 01/2014.  

Com a aprovação da ANTAQ para a desincorporação e demolição da antiga 

sede da CDSA, por meio da Resolução nº 4675/2016, e com a assinatura de um Termo 

Aditivo ao Contrato nº 01/2014, com validade de 18 meses de uso temporário a partir 

de 8 de novembro de 2017, foi possível realizar a permuta das áreas identificadas.  

A Tabela 17 sintetiza as principais informações contratuais do termo aditivo. 

Contrato Área 

Valor do Contrato 
Produtos 

Movimentados 
Situação 
Contábil 

Pendências 
Jurídicas Parcela Fixa

2
 

Parcela 
Variável 

01/2014 5.118,90 m² R$ 3,50/m² -- 
Cavacos de 

Madeira 
Ok Não há 

Tabela 17 ς Informações Contratuais gerais 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA; Elaboração LabTrans/UFSC (2018) 

Dentre os 5118,90 m² de área arrendada, 4.326,02 m² destinam-se aos silos de 

armazenamento para exportação de farelo, farelo hipro e milho em grãos; 767,50 m² à 

construção de correias transportadoras e 25 m² para instalação de balanças de fluxo. 

                                                      
2
  A concessionária se compromete a pagar, por metro quadrado, o item tarifário constante da Resolução nº 

2.463/2012 da ANTAQ, a contar pela assinatura do contrato. 
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2.5.1.3. Companhia Norte de Navegação e Portos (Cianport) 

Conforme apresentado no último Plano Mestre da Companhia de Docas de 

Santana do Amapá, o Contrato de Uso Temporário nº 01/2012 da Cianport estava em 

vias de ser substituído por um Contrato de Transição. Esse tipo de contrato é 

regulamentado pela Resolução Normativa nº 4843/2016 da Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários (ANTAQ). É prevista nessa resolução a necessidade de 

justificativa de que o terminal portuário presta serviço de interesse público à 

comunidade, explicitando sua relevância para o Porto. 

 Além disso, a Resolução solicita justificativas de que a empresa pactuante 

possui as melhores condições técnicas para manter a prestação do serviço, bem como 

uma declaração de adimplência da empresa pactuante com as obrigações financeiras 

perante a administração do Porto. Por fim, é necessário que a empresa arrendatária 

processo de licitação para que o contrato de transição seja efetuado. 

Em 2017, o Contrato de Transição nº 02/2017 foi oficializado no Diário Oficial 

da União (DOU) em 4 de outubro de 2017, com validade de 180 dias, que permite à 

arrendatária a movimentação mínima de 95 mil toneladas de grãos (soja, milho e 

derivados) durante a vigência do contrato.  O Contrato de Transição nº 03/2018 foi 

assinado em abril de 2018, com prazo de 180 dias. 

Contrato Área 
Valor do Contrato 

Produtos 
Movimentados 

Situação 
Contábil 

Pendências 
Jurídicas Parcela Fixa 

Parcela 
Variável 

02/2017 4.945,20 m² R$ 4,23/m² -- 
Grãos de soja e 

milho 
Ok Não há 

Tabela 18 ς Informações Contratuais gerais 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

Dentre os 4.945,20 m² arrendados, 3.552 m² abrangem a área dos silos de 

armazenamento de grãos, 1.365 m² as correias transportadoras e 28,2m² a balança de fluxo. 

2.5.1.4. Petrobras Transporte S.A. (Transpetro)  

A Transpetro reincidiu o Contrato de Cessão de Uso nº 01/2014, com validade 

até julho de 2019, e encontra-se em processo de desmobilização da área. A empresa já 

desocupou a área, porém a solicitação da CDSA para a permanência e doação dos 

equipamentos de combate a incêndio da referida área ainda está em negociação. 
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Figura 23 ς Áreas Arrendadas 

Fonte: Imagens fornecidas pela CDSA (2015). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

2.6. ÁREAS ARRENDÁVEIS 

Apesar de a Lei nº 12.815/2013 dispor que a responsabilidade pelos 

arrendamentos passou da Autoridade Portuária para o Poder Concedente, seu art. 6o, 

§ 5o afirma: 

§ 5
o
 Sem prejuízo das diretrizes previstas no art. 3

o
, o poder concedente poderá determinar 

a transferência das competências de elaboração do edital e a realização dos procedimentos 

licitatórios de que trata este artigo à Administração do Porto, delegado ou não. (BRASIL, 

2013e). 

O que normalmente ocorre, portanto, é o encaminhamento, por parte da 

Autoridade Portuária, de um Plano de Arrendamento à ANTAQ. O órgão regulador 

avalia então o plano e, sendo este aprovado, é lançado o edital. 

A Companhia Docas de Santana possui uma grande área passível de 

arrendamento sob sua responsabilidade, uma vez que a Lei nº 12.815/2013 trata toda 

a região abarcada pela poligonal do Porto Organizado como arrendável mediante 

processo licitatório. 

Algumas áreas inseridas na poligonal do Porto Organizado de Santana, no 

entanto, possuem características específicas que impedem um processo licitatório 
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imediato. Nessa situação se encontra a comunidade de Novo Horizonte, por exemplo, 

área densamente ocupada e de alto interesse portuário. 

A CDSA vem realizando esforços para a regularização de algumas de suas áreas. 

Em 2012, a Companhia iniciou o processo de número 000546-82.2012.4.01.3100 na 6ª 

vara federal, seção judiciária do Amapá, que trata sobre a reintegração de posse de 

três áreas inseridas no Porto Organizado de Santana. A decisão liminar concedida em 

29 de setembro de 2014 pelo magistrado Rodrigo Parente Paiva Bentemuller foi 

parcialmente favorável à CDSA, reintegrando duas das áreas reclamadas. A terceira 

área, onde atualmente se localiza um matadouro, não foi reintegrada por hora, uma 

vez que é de grande interesse social por gerar diversos empregos na região. 

A CDSA desconhece a situação de todos os terrenos sob sua responsabilidade. 

Portanto, cabe à Autoridade Portuária trabalhar em um estudo de levantamento da 

titulação de todas as áreas dentro do Porto Organizado, objetivando melhor 

planejamento interno, bem como em um estudo para determinar o melhor desenho 

da nova poligonal em processo de discussão com a SEP/PR, atual SNP/MTPA. 

A Figura 24 ilustra o levantamento das áreas arrendáveis da CDSA, assim como 

aquelas em que a Autoridade Portuária busca reintegração de posse. Essas áreas podem 

entrar em um plano de arrendamento para o horizonte de planejamento do PDZ. 

 
Figura 24 ς Áreas arrendáveis 

Fonte: Google Earth (2017) e dados fornecidos pela CDSA. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 
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2.6.1. Área 1A e 1B ς Multipropósito  

As áreas 1A e 1B referem-se a espaços que foram reintegrados ao Porto, 

anteriormente eram consideradas arrendadas pela Amcel.  Estas encontram-se em 

processo de demolição das antigas estruturas de estocagem e beneficiamento de toras 

e cavacos de madeira.  

Área Área (m²) Utilização Atual 

Total 24.660,902 Nenhuma 

1A 13.705,848 Nenhuma 

1B 10.955,054 Nenhuma 

Tabela 19 ς Informações Gerais 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

2.6.2. Área MCP01 ς Carga Geral  

A área MCP01, atualmente em vias de ser licitada no âmbito do Programa 

Avançar Parceiras - PAP, refere-se à instalação de um terminal para a movimentação e 

armazenagem de cavacos de madeira a granel para exportação. A área em que será 

instalado o arrendamento é caracterizada como brownfield 3, possui uma dimensão de 

22.153,00 m², conta com um amplo pátio de armazenagem de aproximadamente 

20.000,00 m², e está localizada no extremo oeste do porto. 

As atividades no terminal MCP01 envolvem recebimento de toras de madeira, 

retirada da casca e galhos, picador de madeira, classificação dos cavacos e formação 

de pilhas de cavacos. Sendo este produto final utilizado principalmente na produção 

de celulose e de MDF para mercados asiáticos e europeus.  

2.6.3. Área MPCXX ς Graneis Sólidos de Origem Vegetal 

Área operacional dada a partir da permuta do prédio administrativo da CDSA 

com a empresa Caramuru Alimentos S.A. Essa situação está amparada pelo Termo 

Aditivo do Contrato de Uso Temporário nº 001/2014, o qual foi alterado por um 

acordo entre as partes. A área encontra-se também em início das tratativas para 

realização de procedimento licitatório, no âmbito do Programa Avançar Parcerias - 

PAP, tendo sido renomeada como MCPXX.  

Área (m²) Utilização Atual 

3.186,74 Armazenagem de granel sólido 

                                                      
3
 Brownfield é um terreno previamente usado para fins industriais ou para determinados fins comerciais, e 

que pode estar contaminado por baixas concentrações de lixo tóxico ou poluição e que possui o potencial para ser 

reutilizado desde que seja limpo. 
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Tabela 20 ς Informações Gerais 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. 

A área fica logo na entrada principal do Porto de Santana, fazendo divisa, com a 

orientação visando o Cais A, à direita pela área arrendada à Amcel, à esquerda pelo 

cais público, à frente pelo Píer 1 e atrás pelo gate G1. 

2.6.4. Área 3 ς Multipropósito  

Atrás do Cais B há uma área de 4.852m², cujo zoneamento tem caráter de 

múltiplo uso. Considerando o Cais B à frente, esta faz fronteira com a área utilizada 

atualmente pela Sede Administrativa da CDSA atrás, o armazém público e o Cais A à 

esquerda e a área utilizada pela Amcel à direita. 

Vale citar que dentro dessa área havia um pequeno espaço de 100 m² 

arrendado a Transpetro, mas atualmente não há nenhuma estrutura referente à antiga 

empresa. Na época, o local abrigava uma balsa reservatório de combustível 

pertencente à Transpetro.  

Área (m²) Utilização Atual 

4.852 Nenhuma 

Tabela 21 ς Informações Gerais 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. 

2.6.5. Área 4 ς Granel sólido de origem vegetal  

Nesse local foi construído e instalado um descarregador de barcaça de farelo de 

soja ou grãos, já em uso.  Atualmente, a área conta com uma ponte rolante para 

descarga de granéis agrícolas adaptada com grab, que possibilita uma descarga de 

600 t/h.  Na última versão do Plano de Desenvolvimento e Zoneamento, essa área 

encontra-se junto à Área 3.  

Área (m²) Utilização Atual 

67.624 Nenhuma 

Tabela 22 ς Informações Gerais 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. 

2.6.6. Pátios e  Armazéns  

Esta área é atualmente de utilização pública e abriga o pátio de contêineres e o 

Armazém 01. Localiza-se entre o Cais A, à sua frente; três silos de farelo de soja da 

empresa Caramuru Alimentos e a área 3, à sua esquerda; o pátio de armazenamento 

de minérios e os silos para armazenagem de grãos da empresa Cianport, à direita; e o 

gate G2, atrás. 

Uso Área (m²) Utilização Atual 
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Pátios 16.000 Armazenagem e estocagem 

Armazém 01 2.800 Armazenagem e estocagem 

Tabela 23 ς Informações Gerais 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA 

O pátio de contêineres possui capacidade estática de 600 TEU, considerando-se 

um empilhamento máximo de até quatro unidades, sendo 20 frigorificados. Localiza-se 

entre o galpão metálico, que serve de estacionamento para equipamentos de 

manutenção, e o Armazém 01. O armazém possui 2,8 mil m² de área em forma 

retangular e fica localizado logo à frente do cais A. O galpão abriga os equipamentos 

da CDSA e fica localizado após o gate G2, na entrada operacional. 

2.6.7. Área 5 ς Graneis Sólidos de Origem Mineral 

Atualmente se faz utilização pública da área 5, de cerca de 9 mil m², a qual 

abriga um pátio de armazenamento e movimentação de minério de ferro. A sua 

esquerda, localizam-se as áreas de reintegração, à direita, o pátio de contêineres, à 

frente, os silos da Cianport e atrás, o bairro Novo Horizonte.  

Área (m²) Utilização Atual 

9.000 
Área pública de armazenagem e movimentação 

de minério de ferro 

Tabela 24 ς Informações Gerais 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. 

2.6.8. Área 6 ς Granéis Sólidos de Origem Vegetal 

A área 6 possui 4.945,20 m² e sua utilização temporária por parte da empresa 

Cianport está assegurada pelo Contrato de Transição nº 02/2017. Atualmente, conta 

com três silos que, somados, possuem capacidade para 54.000 toneladas. 

A sua frente está o Píer 1, a seu lado direito, o Armazém 01, atrás, o pátio de 

armazenamento de minérios e do lado esquerdo ficam as áreas de reintegração de 

posse. 

Área (m²) Utilização Atual 

4.945,20 
Armazenamento e movimentação de granéis 

sólidos de origem vegetal 

Tabela 25 ς Informações Gerais 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. 

2.6.9. Áreas 7 ς Multipropósito 

A área 7 encontra-se atualmente em disputa judicial na 6ª vara federal, seção 

judiciária do Amapá, conforme já explanado na introdução ao item. As informações da 

área estão descritas na Tabela 26.  
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Área (m²) Situação Atual 

49.917 Processo judicial 

Tabela 26 ς Informações Gerais 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. 

2.6.10. Áreas 8 e 9 ς Multipropósito  

As áreas 8 e 9 estão sub judice e já foram reintegradas ao Porto, encontrando-

se ociosas atualmente.  

Área Área (m²) Situação  Atual 

7 51.894 Reintegrada ao Porto 

8 31.355 Reintegrada ao Porto 

Tabela 27 ς Informações Gerais 
Fonte: Informações fornecidas pela CDSA 

2.7. TERMINAIS DE USO PRIVADO DENTRO DA POLIGONAL DO PORTO 

A Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, define Terminal de Uso Privado (TUP) 

como instalações portuárias exploradas mediante autorização e localizadas fora da 

área do Porto Organizado (BRASIL, 2013e). Neste sentido, o Decreto de 18 de julho de 

2016 redefiniu a poligonal do Porto Organizado de Santana, excluindo áreas com esse 

tipo de exploração (BRASIL, 2016b). Desta forma, a atual configuração da poligonal do 

Porto Organizado de Santana não apresenta TUPs. 

2.8. ÁREAS E INSTALAÇÕES ALFANDEGADAS 

Segundo o Ato Declaratório, publicado no Diário Oficial da União (DOU) em 21 de 

dezembro de 2012, o Porto Organizado de Santana se encontrará alfandegado, em caráter 

precário, até 31 de dezembro de 2027. O referido porto ficará sob a jurisdição da 

Inspetoria da Receita Federal do Brasil em Santana (AP).  

A área alfandegada da CDSA totaliza 50 mil m². Dada a saída do prédio 

administrativo e sua substituição pelos silos da Caramuru, não houve alteração no espaço 

delimitado, aumentando a área operacional em 3.186,74 m², não havendo expectativa de 

expansão em médio e longo prazos. 

A área alfandegada administrada pelo Porto de Santana está ilustrada na Figura 25. 
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Figura 25 ς Área alfandegada ς Porto Organizado de Santana 
Fonte: Google Earth (2017). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 
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2.9. TERMINAIS DE USO PRIVADO NO ENTORNO DO PORTO 

O Complexo Portuário de Santana é composto pelo Porto de Santana, que é 

público, pelo Terminal Privativo Zamin Ferrous Sistema Amapá, que atualmente 

encontra-se inoperante, e pelo Terminal Cianport Santana, que se encontra em fase de 

projeto. Os dois últimos são classificados como Terminais de Uso Privado (TUP). 

2.9.1. Terminal Privativo Zamin Ferrous Sistema Amapá 

O Terminal Privativo Zamin Ferrous Sistema Amapá está situado a 2 km a 

montante do Porto de Santana, na Av. Santana, nº 420 ς Área Portuária, Santana (AP). 

Originalmente, o Terminal fazia parte do projeto da MMX Mineração e Metálicos, 

juntamente com a mina de ferro e a Estrada de ferro Amapá, formando assim o 

Sistema de Minas Amapá. Em 2008, foi vendido para a mineradora Anglo Ferrous 

Amapá Mineração Ltda. 

Todavia, em março de 2013 houve um desmoronamento no Terminal que 

danificou as estruturas de acostagem e os equipamentos, impedindo suas operações. 

No final do mesmo ano, a mineradora vendeu a operação de minério de ferro à Zamin 

Ferrous Sistema Amapá. Entretanto, dados os elevados custos de reestruturação, 

atualmente o Terminal encontra-se inoperante. As coordenadas geográficas que 

indicam a localização do TUP são: 00°03'S; 51°10'W.  

A Figura 26 ilustra a área primária e a localização do Terminal Privativo Zamin 

Ferrous. 

 

Figura 26 ς Terminal da Zamin Amapá Mineração S.A. 
Fonte: Google Earth (2017). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 
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Na Figura 27, observa-se a área onde ocorreu o desabamento no Terminal da 

Anglo Ferrous. 

 
Figura 27 ς Terminal da Anglo Ferrous 

Fonte: Agência Amapá de Notícias (2013). 

A movimentação de minério no Porto sofreu um impacto grandioso devido ao 

desmoronamento. Em 2012, ano que antecede o acidente, mais de 95% desse produto 

foi movimentado no TUP, o que correspondeu a cerca de 77% do total movimentado 

pelo Complexo Portuário. Após o acidente, a operação teve de ser realocada para as 

instalações públicas do Porto, as quais são mais precárias, resultando em uma queda 

de aproximadamente 50% em relação à movimentação total, e de cerca de 70% se 

considerada somente a movimentação de minério de ferro no ano anterior.  

2.9.2. TUP Cianport 

A União, por intermédio da SEP/PR ς atual SNP/MTPA ς e interveniência da 

ANTAQ, através do Contrato de Adesão nº 26/2014 ς SEP/PR, de 29 de outubro de 

2014, sob o número de processo 50300.002251/2013-45, autoriza a Cianport a 

construir e operar uma Instalação Portuária. 

Conforme apresentado no último Plano Mestre da Companhia de Docas de 

Santana do Amapá, em linhas gerais, observou-se que a construção do Terminal de 

Uso Privado Cianport, já autorizada pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários 

(ANTAQ) e pela Secretaria Nacional de Portos do Ministério dos Transportes, Portos e 

Aviação Civil (SNP/MTPA), solucionará o déficit de capacidade para os grãos no médio 

prazo. No entanto, caso a projeção de demanda deste Plano se confirme, novas 

instalações portuárias serão necessárias no médio e longo prazos para atender à 

movimentação prevista.  
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Autorizada Nº da Autorização Produtos Movimentados Área 

Cianport 026/2014 - SEP/PR 
Granel Sólido 
Granel Líquido 

208.700 m² 

Tabela 28 ς TUP Cianport ς Informações Gerais 
Fonte: ANTAQ (2011). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

A referida instalação ficará localizada na Rua Beira Rio, nº 2002, Ilha de 

Santana, município de Santana (AP), com área de 208,7 mil m², sendo de propriedade 

da Empresa Autorizada. A área está parcialmente inserida dentro do Porto Organizado 

de Santana, até o limite sul do paralelo 00o лпΩ лсΩΩ {Φ ! ƭƻŎŀƭƛȊŀœńƻ ŀǇǊƻȄƛƳŀŘŀ Ŝǎǘł 

ilustrada na Figura 28. 

 
Figura 28 ς Localização do TUP Cianport 

Fonte: Google Earth (2017). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

O prazo de vigência da autorização é de 25 anos, sendo prorrogável por 

períodos sucessivos, consoante o disposto no art. 8o, da Lei nº 12.815/2013, e 

pressupõe: construção de novo TUP destinado à movimentação de granel sólido, 

composto por grão e farelo de soja, e de granel líquido, composto por óleo degomado 

e refinado. Tal projeto prevê a existência de píer de 300 m de comprimento com 

berços externo (atendimento de navios com dois shiploaders e capacidade nominal de 

1.500 t/h cada) e interno (atendimento de barcaças, com dois descarregadores de 

barcaça com capacidade nominal de 600 t/h cada).  

Segundo o Estudo de Impacto Ambiental do empreendimento, espera-se que o 

terminal inicie as operações em 2016 e movimente 2 milhões de toneladas de soja em 

seu primeiro ano. A partir daí, há previsão de acréscimo anual de 10%, até o limite de 3 
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milhões de toneladas, levando em conta tanto o produto in natura quanto seus 

beneficiados correlatos (farelo e óleos). 

Atualmente, a Cianport possui uma área arrendada de 9,945,02 m². 

2.9.3. ETC Bertolini Transportes Bertolini LTDA ς Santana 

A Estação de Transbordo de Carga Bertolini está situada no Distrito Industrial 

de Santana (AP) e possui 16.518,77m² de área. A estrutura fica a aproximadamente 

dez quilômetros de distância do Porto de Santana, às margens do Rio Matapi. A Figura 

29 a seguir ilustra a ETC e sua localização em relação ao porto público. 

 

Figura 29 ς ETC Bertolini 
Fonte: Google Earth (2017). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

A autorização para o funcionamento desta ETC adveio do Contrato de Adesão 

nº 011/2012 ς ANTAQ, modificado em virtude na Lei nº 12.815/2013, que gerou o 

vigente Contrato de Adesão nº 046/2014 ς ANTAQ. Está prevista, no contrato, a 

movimentação e/ou armazenagem de carga geral destinada ou proveniente de 

transporte aquaviário.  

Os bens e imóveis que integram a instalação portuária não serão revertidos à 

União ao fim do período de vigência da autorização, o qual é de 25 anos prorrogáveis 

por igual período.  
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Fica ainda a cargo da autorizada a prestação de serviços que satisfaçam 

condições de eficiência, segurança, atualidade, generalidade e cortesia, além da 

modicidade dos preços praticados. 

2.10. INSTALAÇÕES RETROPORTUÁRIAS 

As instalações retroportuárias localizadas no entorno do Porto de Santana são 

destinadas principalmente à armazenagem para estocagem de minério de ferro e 

cavacos de madeira. Do mesmo modo, há uma área com silos para estocagem de 

granéis agrícolas. Na Tabela 29 e na Figura 30 são apresentadas as instalações 

identificadas na área retroportuária e suas respectivas dimensões. 

Tipo Área (em m²) Situação Capacidade estática Proprietário 

Armazém 01 2.800 Uso Público 10.000 t CDSA 

Pátio de 
Contêineres 

11.000 Uso Público 675 cont/TEU CDSA 

Área de 
armazenagem 
de minérios 

14.000 Uso Público 80.000 t CDSA 

Tabela 29 ς Informações das instalações retroportuárias 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA (2016). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

 
Figura 30 ς Instalações retroportuárias 

Fonte: Dados fornecidos pela CDSA (2016). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 
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2.11. INSTALAÇÕES DE SUPRIMENTOS ς UTILIDADES 

As instalações de suprimentos referem-se ao fornecimento de serviços básicos 

à área de acostagem e retroárea do Porto, especialmente quanto à energia elétrica, 

abastecimento de água e telecomunicações. 

2.11.1. Energia Elétrica 

O fornecimento de energia elétrica ao Porto de Santana é realizado por uma 

empresa estatal, a Companhia de Eletricidade do Amapá (CEA). Atualmente, a demanda 

contratada é de 100 kVA, e a distribuição no cais é feita por meio de cabos aéreos. 

O estado do Amapá esteve isolado do Sistema Interligado Nacional (SIN) tendo 

que gerar sua própria energia majoritariamente por meio de termelétricas. Os 

primeiros testes para avaliar a potência e a qualidade da energia proveniente do SIN 

tiveram início em 1º de março de 2015, com a ligação da subestação de Santa Rita. As 

próximas subestações a serem conectadas serão Macapá 2, Santana e Laranjal do Ari. 

O critério utilizado foi a comparação do valor da projeção de movimentação de 

cargas utilizada pelo Plano Mestre em 2017 com três horizontes projetados, sendo 

considerados os anos de 2020, 2025 e 2030 para as comparações de curto, médio e 

longo prazo, respectivamente. A mesma variação nas cargas movimentadas foi 

aplicada à demanda por energia elétrica. Os valores resultantes para curto, médio e 

longo prazos estão demostrados na Tabela 30. 

Demanda Atual 
Demanda Projetada 

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo 

100 kVA 527 kVA 979 kVA 1128 kVA 

Tabela 30 ς Demanda por energia elétrica 
Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

Os resultados apresentados na Tabela 30 são justificados pelos investimentos 

previstos na Companhia Docas de Santana em curto, médio e longo prazo. A projeção 

de demanda de cargas apresentados no Plano Mestre de 2017 sugere que haverá um 

crescimento superior a 500% entre os anos de 2017 e 2020.  

2.11.2. Abastecimento de Água 

Apesar de o município de Santana ser suprido pela companhia estatal, 

denominada Companhia de Água e Esgoto do Amapá (CAESA), o acesso à água no 

Porto é de responsabilidade da própria CDSA, que obtém o recurso por meio de um 

poço artesiano. Ao longo do cais, um sistema subterrâneo de tubulação garante a 

disponibilidade de água, contudo não há fornecimento aos navios.  
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Segundo a CDSA, não há controle sobre o consumo de água nas instalações 

portuárias, o que é demonstrado na Tabela 31. 

Demanda Atual 
Demanda Projetada 

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo 

Desconhecida NA NA NA 

Tabela 31 ς Abastecimento de água 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

Com base na movimentação futura, a demanda por água potável foi estimada para 

curto, médio e longo prazo com base no consumo atual, acrescido de 20% em curto prazo, 

25% em médio prazo e 30% em longo prazo, sendo considerados os anos de 2020, 2025 e 

2030 para as comparações de curto, médio e longo prazo, respectivamente.  

Tabela 32 ς Demanda projetada de consumo de água no Porto 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

O sistema de distribuição e abastecimento de água, segundo a planta fornecida 

pela CDSA, é realizado conforme a Figura 31. 

Demanda Atual 
Demanda Projetada 

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo 

2.808,000 L 3.369.600 L 4.212,000 L 5.475,000 L 
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Figura 31 ς Abastecimento de água 
Fonte: Imagem fornecida pela CDSA. 
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2.11.3. Drenagem e Esgoto 

Segundo a própria CDSA, o esgotamento é realizado por meio de fossas 

sépticas, as quais são periodicamente submetidas à manutenção por empresas 

licenciadas a tal finalidade. O Porto possui sistema de micro e macrodrenagem de 

águas pluviais, entretanto este não atende todas as suas áreas. 

Os sistemas de drenagem e esgotamento sanitário foram disponibilizados em 

planta, disposta na Figura 32. 
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Figura 32 ς Drenagem e esgoto 
Fonte: Imagem fornecida pela CDSA. 
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2.11.4. Telecomunicações  

De acordo com informações fornecidas pela CDSA, a Oi Telefônica é a única 

ofertante de serviços de telecomunicações na região do Porto Organizado de Santana, 

o qual, atualmente, contrata serviços de telefonia fixa, móvel e de transmissão de 

dados (internet). 

A CDSA possui 14 linhas de telefonia fixa, que geram despesa de 

R$ 12.000,00/ano, 12 linhas de telefonia móvel, que custam ao Porto cerca de 

R$ 14.400,00/ano, e três linhas para acesso à internet, que representam gasto médio 

de R$ 2.340,00/ano. 

2.12.  INSTALAÇÕES NÃO OPERACIONAIS 

Existem duas áreas atualmente classificadas como não operacionais no Porto 

de Santana, as quais abrigam dois edifícios destinados a atividades administrativas, 

denominados Prédio Administrativo e Prédio Não Operacional. Na Figura 33, estão 

destacadas as áreas não operacionais.  

 
Figura 33 ς Área não operacional 

Fonte: Google Earth (2017) e dados fornecidos pela CDSA. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

As principais características inerentes a esses edifícios estão sintetizadas na 

Tabela 33. 
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Instalação Função Área (m²) Responsável 

Área Administrativa 
4
 Administrativa 5.500 CDSA 

Antigo prédio operacional Administrativa 272 CDSA 

Oficina Reparos em geral 136 CDSA 

Galpão Armazenagem 1306 CDSA 

Tabela 33 ς  Instalações não operacionais 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA. Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

2.13. SERVIÇOS DE APOIO OPERACIONAL 

2.13.1. Sistema de Monitoramento do Tráfego 

Não há sistema de monitoramento de tráfego no Porto de Santana, tampouco 

previsão para sua implantação. 

2.13.2. Praticagem 

O serviço de praticagem é um conjunto de atividades profissionais de 

assessoria ao comandante da embarcação requerido por força de peculiaridades locais 

que dificultem a livre e segura movimentação da embarcação. Esse serviço é prestado 

por profissional aquaviário, não tripulante, devidamente habilitado pela Autoridade 

Marítima Brasileira. 

Compete à Diretoria de Portos e Costas, como representante da Autoridade 

Marítima para a segurança do tráfego aquaviário, regulamentar o serviço de 

praticagem. Atualmente, o ordenamento é realizado com base nas Normas da 

Autoridade Marítima (NORMAM) para o Serviço de Praticagem nº 12, documento que 

possui, segundo Brasil (2011)Σ ƻ ǇǊƻǇƽǎƛǘƻ ŘŜ ά9ǎǘŀōŜƭŜŎŜǊ ƴƻǊƳŀǎ ǇŀǊŀ ƻ {ŜǊǾiço de 

tǊŀǘƛŎŀƎŜƳ ƴŀǎ #Ǝǳŀǎ WǳǊƛǎŘƛŎƛƻƴŀƛǎ .ǊŀǎƛƭŜƛǊŀǎ ό!W.ύέΦ 

Esse ordenamento aplica-se a todos os serviços de praticagem, aos práticos, 

aos praticantes de prático e aos usuários do serviço de praticagem. A Norma de 

Tráfego e Permanência de Navios e Embarcações (NORMAP) também influencia na 

praticagem, porém em caráter operacional, determinando certos procedimentos e 

limites a serem adotados. 

                                                      
4
  A área administrativa dispõe de um espaço de 6.078 m², incluindo estacionamentos e portarias, além de conter 

auditório para apresentações e reuniões, banheiros, recepção e salas de trabalho, a área engloba as instalações 

anexas destinadas aos órgãos intervenientes, como ANTAQ, ANVISA, Polícia Federal e Receita Federal.  
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Ainda de acordo com a NORMAM-12/DPC (BRASIL, 2011), a praticagem poderá 

ser de caráter obrigatório ou facultativo, dependendo das características da 

embarcação e do local a ser navegado, definição que cabe à Diretoria de Portos e 

Costas (DPC). O quadro-resumo das situações nas qual se considera a praticagem 

facultativa, bem como as observações para seu correto entendimento, constantes na 

norma, encontra-se na Figura 34. 

 

(1) Este quadro não é aplicável às embarcações classificadas para operar na navegação interior e que arvorem bandeira brasileira, 
conforme previsto no item 0404. 

(2) As embarcações com praticagem facultativa devem, obrigatoriamente, comunicar suas movimentações dentro da ZP à Estação 
de Praticagem, conforme previsto no item 0404. 

(3) Exceto as contratadas por empresa brasileira que tenha sua sede e administração no País e comandadas por marítimos 
brasileiros. 

(4) Embarcações que possuam equipamento auxiliar de manobra, tal como: bow thruster, stern thruster, propulsão azimutal ou 
similares; DGPS; e estar com o AIS ativo. 

(5) As embarcações de bandeira peruana e colombiana, de acordo com o preconizado no item 0406. 

(6) Desde que trajeto esteja compreendido entre a área de dragagem e a área de despejo e tenha sido realizado adestramento 
com Prático de, no mínimo, cinco navegações de praticagem, no trajeto entre a área de dragagem e a área de despejo e vice-
versa. 

Legenda: F ς FACULTATIVO, O - OBRIGATÓRIO 

Figura 34 ς Quadro-resumo de serviço de praticagem 
Fonte: Brasil (2011). 

Com exceção da Zona de Praticagem 01 (ZP-01), as zonas de praticagem são 

organizadas por estado, com possibilidade de haver uma ou mais ZP em cada estado. A 

praticagem na ZP Fazendinha (AP) ς Itacoatiara (AM), ou ZP-01, é definida pela DPC como 

obrigatória, e os práticos se organizam em sete diferentes empresas para realizar suas 
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fainas. Duas empresas prestam serviços de praticagem para o Porto de Santana: 

Praticagem da Bacia Amazônica Oriental Ltda. e Praticagem da Amazônia S.S. Ltda. 

A ZP-01 está compreendida a partir do paralelo 00o 03´S para o interior do Rio 

Amazonas até a cidade de Itacoatiara (AM), incluídos os acessos pelo canal sul, e o 

acesso pela região dos estreitos a sudoeste da Ilha de Marajó (PA), a partir da Ilha de 

Mosqueiro (PA), até a cidade de Itacoatiara (AM). Ao longo dessa área, há um trecho 

onde a praticagem é de caráter facultativo, localizado entre o acesso pela barra norte, 

a partir da boia número 02 do Canal Grande do Curuá, até o paralelo 00o лоΩ{Φ  

A fim de garantir a prestação do serviço de forma ininterrupta e de modo a não 

fadigar o prático, as fainas são organizadas a partir de uma escala de rodízio única da 

qual todos os habilitados em uma zona fazem parte. Há, atualmente, 160 práticos 

lotados na ZP-01, e a NPCP da Capitania dos Portos da Amazônia Oriental (CPAOR) 

determina em seu plano um número que varia de uma a cinco fainas por semestre, 

dependendo do trecho de atuação do prático (BRASIL, 2006a). Logo, essa 

determinação é menos restritiva que a resolução da NORMAM-12, que determina dez 

fainas por semestre e uma faina por mês.  

O deslocamento até o ponto de espera de prático é realizado por meio de 

lanchas de prático devidamente homologadas pelo Conselho Nacional de Praticagem 

(CONAPRA), e a comunicação é feita por rádio e e-mail. 

A ZP-01 possui quatro pontos de espera de prático, cuja localização aproximada 

consta na Figura 35. 

 
Figura 35 ς Ponto de espera de prático na ZP-01 

Fonte: Brasil (2011). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 
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As coordenadas desses pontos constam na Tabela 34. 

Ponto de 
Espera 

Coordenadas 
Informações Complementares 

Latitude Longitude 

1 001
o
 моΩ ллέ b 049

o
 опΩ олέ ² 

Proximidades da Boia nº 2 do Canal Grande do Curuá, 
praticagem facultativa. 

2 000
o
 лпΩ ллέ { 051

o
 лсΩ ллέ ² 

Navios provenientes do alto-mar, ao largo de Fazendinha 
nas proximidades da Igreja de Fazendinha. 

3 000
o
 лмΩ ллέ b 051

o
 лмΩ ллέ ² 

Navios que necessitem parar nas proximidades de 
Santana e Macapá ou que devam permanecer fundeados 
mais do que o tempo necessário para receber visitas das 
autoridades e dos práticos. 

4 - - 
Navios provenientes de Belém ou Vila do Conde, troca de 
práticos em Icoaraci, nas proximidades da Ponta do 
Pinheiro. 

Tabela 34 ς Pontos de espera do prático na ZP-01 
Fonte: BRASIL (2011). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

O calado máximo homologado para que as embarcações atraquem no Porto de 

Santana é de 11,50 metros, considerando que a profundidade em frente aos berços 

não é constante devido ao assoreamento. O comprimento máximo está limitado a 220 

metros para ambos os píeres, sem limitação de porte bruto. A boca não é considerada 

um limitante para a manobra de atracação no Porto. A velocidade máxima de avanço 

no canal de acesso ao Porto é máquinas a meia força e os práticos dispõem de lanchas 

e rádio VHF para realizar as manobras. 

2.13.3. Rebocagem 

Existe uma única empresa responsável pela prestação do serviço de rebocadores 

no Porto de Santana, a TugBrasil Apoio Portuário S.A. A requisição é obrigatória para todas 

as embarcações, exceto as de pequeno porte e dotadas de propulsor lateral. Atualmente, 

são ofertados quatro rebocadores entre azimutais e convencionais. A Tabela 35 sintetiza 

as características dos rebocadores ofertados ao Porto.  

Rebocador 
Ano de 

Fabricação 
Comprimento 

Total (m) 
Boca (m) 

Calado 
(m) 

Arqueação 
Bruta (t) 

Bollard 
Pull (t) 

Excalibur 1988 28,0 9,15 2,95 169 35 

Merlinm 1988 28,0 8,00 2,95 169 28 

João Triches 2013 25,0 10,0 2,80 259 40 

Sulis 1999 30,9 11,0 3,60 353 50 

Tabela 35 ς Rebocadores disponíveis 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA; Elaboração LabTrans/UFSC (2018) 
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2.13.4. Serviços de apoio à embarcação 

Segundo a CDSA, os serviços de apoio à embarcação se limitam ao 

fornecimento de praticagem e rebocagem, que estão descritos nos itens 3.13.2 e 

3.13.3, respectivamente.  

2.14. MÃO DE OBRA 

2.14.1. Órgão de Gestão de Mão de obra (OGMO) 

O Órgão de Gestão de Mão de obra (OGMO) é uma entidade de utilidade 

pública, sem fins lucrativos, cuja atribuição exclusiva, conforme disposto na Lei nº 

8.630/93 (ANTAQ, 2010), é a gestão do trabalho portuário em observância às normas 

de contrato, convenção ou acordo coletivo de trabalho firmado entre os sindicatos de 

operadores e de trabalhadores portuários. São atribuições do OGMO:  

» Escalar o trabalhador portuário avulso. 

» Manter um registro e um cadastro de trabalhador portuário. 

» Promover o treinamento multifuncional, a habilitação profissional e a seleção dos trabalhadores. 

» Estabelecer o número de vagas, os critérios e a periodicidade para ingresso do cadastro no 

registro. 

» Expedir documentos de identificação de trabalhador portuário. 

» Arrecadar os valores devidos pelos operadores portuários relativos à remuneração do 

trabalhador portuário avulso, bem como os referentes encargos fiscais, sociais e 

previdenciários, além de efetuar o pagamento dos trabalhadores. 

» Zelar pelo cumprimento das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho portuário. 

O Porto de Santana é atendido pelo OGMO de Macapá ς OGMO do Trabalho 

Portuário Avulso (TPA) do Porto de Macapá, como era chamado o Porto de Santana ς. 

Este OGMO é composto por um Conselho de Supervisão, uma Diretoria Executiva, 

conforme disposto na Lei nº 12.815 (BRASIL, 2013e) e no Decreto nº 8.033 (BRASIL, 

2013d), e uma Comissão Paritária, destinada a buscar soluções às questões que 

envolvem capital e trabalho. 

O Órgão de Gestão de Mão de Obra (OGMO) tem sua sede administrativa fora das 

instalações portuárias da Companhia Docas de Santana (CDSA) desde 14 de dezembro de 

2007, funcionando em um prédio arrendado pelos operadores portuários. As despesas 

com a manutenção do OGMO são custeadas pelos operadores portuários. 

Em relação ao quantitativo de pessoal, no OGMO não existem trabalhadores 

cadastrados, pois há apenas TPAs registrados, como apresenta a Tabela 36. 
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Categoria Registrado Cadastrado Aposentado Total 

Estivador 44 - 04 48 

Conferente 09 - - 09 

Arrumador 19 - 02 21 

Total geral 72 - 06 78 

Tabela 36 ς Quantitativo de Pessoal (cadastrados e registrados separadamente) ς CDSA 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA (2018). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

Como pode ser observado, nesse quantitativo foram considerados seis 

trabalhadores avulsos já aposentados pela Nova Lei dos Portos (Lei nº 12.815/2013) 

que ainda permanecem trabalhando no OGMO.  

Quanto à média de idade desses trabalhadores, a Tabela 37 apresenta o 

quantitativo de TPAs por faixa etária. 

Categoria Até 30 anos De 31 a 45 anos De 46 a 60 anos 
Mais de 60 

anos 

Estivador 1 19 18 10 

Conferente - 6 2 1 

Arrumador - 3 17 1 

Total geral 1 28 37 12 

Tabela 37 ς Média de Idade dos Trabalhadores Registrados no OGMO 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA (2018). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

Mais de 90% dos trabalhadores do OGMO encontram-se na faixa etária entre 

30 e 60 anos, dos quais 47% estão na faixa de 30 a 45 anos e apenas 7% são idosos, 

com mais de 60 anos. 

O nível de salários dos TPAs varia muito entre os diferentes cargos e até mesmo 

entre os trabalhadores da mesma categoria. Todavia, apresenta-se sinteticamente a 

média salarial dos trabalhadores registrados no OGMO, referente ao exercício de 2014. 

Categoria Salário Médio 

Estivador R$ 2.364,09 

Conferente R$ 2.868,59 

Arrumador R$ 3.006,48 

Tabela 38 ς Média Salarial por Categoria OGMO 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA (2018). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

Quanto à capacitação, o OGMO vem ministrando cursos em convênio com a 

Marinha do Brasil e a Capitania dos Portos do Amapá, com verba fornecida pela 

Diretoria de Portos e Costa, por meio do Programa de Ensino Profissional 

Marítimo/Portuário, tendo como base a formação e a qualificação dos TPAs, 
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beneficiários do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo, 

habilitando-os para o exercício das atividades referentes à operação portuária. 

2.14.2. Trabalhadores portuários 

Além dos trabalhadores da CDSA e dos TPAs, atuam no Porto de Santana 

funcionários de empresas permissionárias e demais operadores. Nesse sentido, a 

presente seção visa identificar a situação do quadro de pessoal das empresas privadas 

atuantes no Porto, arrendatárias ou não. 

A Tabela 39 observa-se o quantitativo de pessoal das empresas terceirizadas, 

algumas delas não atuam permanentemente no Porto, pois são demandadas conforme 

necessidade. A empresa 4M é uma delas, contratada da Ipiranga com intervalos a cada 

40 dias em média. A empresa Silmar, contratada pelas agências, opera lanchas que 

atuam na amarração de navios. 

Empresa Quantitativo 

4M 11 

Silmar Navegações 6 

NorteSul 4 

Tabela 39 ς Quantitativo de Pessoal Empresas Terceirizadas/Operadores 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA (2018). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

Na Tabela 40 observa-se o quantitativo de pessoal e demais informações de 

trabalhadores das empresas arrendatárias Amcel, Caramuru e Cianport. 

Item Amcel Caramuru Cianport 

Número de trabalhadores 
próprios 

10 3 21 

Média de idade de 
trabalhadores 
terceirizados 

4 1 - 

Média de idade de 
trabalhadores próprios 

36 39,7 37,8 

Média de idade de 
trabalhadores 
terceirizados 

27 43 - 

Tabela 40 ς Funcionários atuantes no Porto ς Amcel 
Fonte: Dados fornecidos pela CDSA (2018). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

2.14.3. Saúde e Segurança do Trabalhador 

Para atendimento aos trabalhadores portuários avulsos, o Porto Organizado de 

Santana dispõe de uma equipe técnica de profissionais da saúde administrada pelo 

OGMO. Caso necessário, o atendimento é estendido aos demais usuários do Porto, 

dispondo, inclusive, de uma ambulância fornecida pela CDSA. 



PLANO DE DESENVOLVIMENTO E ZONEAMENTO (PDZ) DO PORTO DE SANTANA DO AMAPÁ[DIGITE AQUI]  

PLANO DE DESENVOLVIMENTO E ZONEAMENTO (PDZ) 77 

Os serviços voltados à segurança do trabalhador da CDSA são de 

responsabilidade da Seção de Segurança do Trabalho, vinculada à Divisão Ambiental e 

de Segurança e Saúde no Trabalho. 

Dentre as atividades realizadas pela referida seção, constam a realização de 

treinamentos e de Diálogo Diário de Segurança (DDS) e a fiscalização das operações 

portuárias por meio de inspeções in loco e documental, a fim de verificar as 

conformidades com a legislação relativa à saúde e segurança do trabalho, com 

destaque para a Norma Regulamentadora nº 29 do Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE) (BRASIL, 1997). 

Nessas inspeções, são averiguadas questões como: (i) Plano de Ação Operacional; 

(ii) Análise Preliminar de Riscos (APR); (iii) Permissão para o Trabalho (PT); (iv) Inspeções 

de Veículos e Máquinas; (v) uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI); (vi) Registro 

de empregados; e (vii) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO). 

Além disso, anualmente é realizada, pela Comissão de Prevenção de Acidentes no 

Trabalho Portuário (CPATP), em conjunto com outras comissões afins das empresas usuárias 

do porto, a Semana Interna de Prevenção de Acidentes no Trabalho Portuário (SIPATP), com 

palestras voltadas à promoção da saúde e segurança dos trabalhadores portuários.  

O Porto de Santana mantém planos estratégicos e de emergência e segurança. 

A Tabela 41 especifica cada um deles. 

Programa Resumo 
Periodici

dade 
Abrangência 

Semana Interna 
de Prevenção de 
Acidentes no 
Trabalho (SIPAT) 

Promover o conhecimento e conscientizar os 
funcionários sobre a prevenção de acidentes, 
saúde e segurança no local de trabalho. 

Anual 

Todos os 
trabalhadores do 
Porto, 
CDSA/OGMO/ 
operadoras/empr
esas terceirizadas. 

Programa de 
Prevenção de 
Riscos 
Ambientais 
(PPRA) ς NR 29 ς 
Portaria MTE nº 
3.214/78  

Tem por objetivo estabelecer medidas que 
visem a eliminação, redução ou controle de 
riscos em benefício da integridade física e 
mental do trabalhador, através da antecipação, 
do reconhecimento, da avaliação e do 
consequente controle da ocorrência de riscos 
ambientais existentes ou que venham a existir 
no ambiente de trabalho. 
A CDSA possui o seu PPRA de acordo com a NR 9 
do MTE, seu planejamento é feito anualmente, 
no qual são estabelecidas as metas, as 
prioridades e o cronograma de ação com 
registro, manutenção e divulgação dos dados. A 
análise global do PPRA é feita pelo menos uma 
vez ao ano para a avaliação do seu 
desenvolvimento e realização dos ajustes 
necessários e estabelecimento de novas metas e 
prioridades. O cumprimento do PPRA é uma 

Contínuo 
Colaboradores da 
CDSA. 
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Programa Resumo 
Periodici

dade 
Abrangência 

atividade permanente da CDSA e os 
colaboradores são orientados a colaborar e 
participar da implementação e execução do 
Programa, tais como as orientações recebidas 
por meio de treinamentos, palestras, etc. E no 
caso de qualquer acontecimento que a seu 
ponto de vista oferecem riscos à saúde dos 
trabalhadores, estes deverão informar 
imediatamente a seu superior hierárquico e a 
seção de segurança do trabalho. 

Plano de Controle 
de Emergência 
(PCE) e Plano de 
Ajuda Mútua 
(PAM) ς NR 29 ς 
Portaria MTE nº 
53/1997 

O PCE e o PAM são planos estabelecidos na NR 
29, os quais tem por finalidade determinar as 
diretrizes necessárias para atuação em situações 
de emergências. Nesses dois planos devem ser 
previstos os recursos necessários, bem como 
linhas de atuação conjunta e organizada, sendo 
objeto dos planos as situações de incêndio ou 
explosão, vazamento de produtos perigosos, 
queda de homem ao rio, condições adversas de 
tempo que afetem a segurança das operações 
portuárias, poluição ou acidente ambiental e 
socorro a acidentados. 
A CDSA possui os dois planos devidamente 
elaborados. O PCE apresenta os procedimentos 
de resposta às situações emergenciais que 
eventualmente possam vir a ocorrer nas 
instalações do Porto, além de definir as 
atribuições e responsabilidades dos envolvidos, 
de forma a propiciar as condições necessárias 
para o pronto atendimento às emergências, por 
meio do desencadeamento de ações rápidas e 
seguras, sendo revisado anualmente. O PAM é 
integrado, com participação de empresas que 
operam dentro da área do Porto Organizado de 
Santana. As reuniões com periodicidade mensal 
são realizadas entre os responsáveis pela 
implantação do PAM, com sua atualização 
ocorrendo anualmente. 

Contínuo 

Colaboradores da 
CDSA/Operadoras
/OGMO/Empresas 
Terceirizadas. 

Plano de 
Emergência 
Individual (PEI) ς
NR 29 ς Portaria 
MTE nº 3.214/78 
ς Resolução 
Conama nº 
398/2008 

O Plano de Emergência Individual (PEI) dispõe 
sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da 
poluição causada por lançamento de óleo e 
outras substâncias nocivas ou perigosas em 
águas sob jurisdição nacional e pela resolução 
Conama nº 398/2008, que dispõe sobre o 
conteúdo mínimo do Plano para incidentes de 
poluição por óleo originados em Portos 
Organizados, instalações portuárias ou 
terminais, dutos, plataformas, bem como suas 
respectivas instalações de apoio, e orienta a sua 
elaboração. 
O PEI da CDSA tem por objetivo garantir de 
imediato, no ato de sua aprovação, a capacidade 
da instalação para executar as ações de 
respostas previstas para atendimento aos 
incidentes de poluição por óleo, nos seus 

Contínuo 

Colaboradores da 
CDSA/Operadoras
/OGMO/Empresas 
Terceirizadas. 
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Programa Resumo 
Periodici

dade 
Abrangência 

diversos tipos, com emprego de recursos 
próprios (humanos e materiais) ou, 
adicionalmente, com recursos de terceiros, por 
meio de acordos previamente firmados.  
O Plano em seu conteúdo técnico é revisto em 
razão de situação real de emergência ou após os 
simulados. No caso de identificação de falhas 
relevantes, o PEI deve ser divulgado a todos os 
envolvidos, interna e externamente. Todos os 
dados administrativos como: telefones, nomes 
de participantes, dentre outros são confirmados 
a cada três meses ou alterados sempre que 
necessário. 

Programa de 
Controle Médico 
de Saúde 
Ocupacional 
(PCMSO) ςNR 7 

O Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (PCMSO) tem caráter de prevenção, 
rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos 
à saúde relacionados ao trabalho, inclusive de 
natureza subclínica, além da constatação da 
existência de casos de doenças profissionais ou 
danos irreversíveis à saúde dos trabalhadores. 
O cumprimento do PCMSO é uma atividade 
permanente da CDSA, todos os trabalhadores 
admitidos passam regularmente por exames do 
ASO (Admissional, Periódico, Mudança de 
Função, Retorno ao Trabalho ou Demissional). 

Contínuo 
Colaboradores da 
CDSA. 

Inspeções de 
Segurança do 
Trabalho 

Durante as inspeções realizadas pela Seção de 
Segurança do Trabalho, são verificados: Plano de 
Ação Operacional das empresas operadoras do 
Porto; Análise Preliminar de Riscos (APR); 
Permissão de Trabalho (PT); Inspeções de 
Veículos e Máquinas; Uso de Equipamento de 
Proteção Individual (EPI) pelos trabalhadores em 
atividade na área operacional da CDSA; Registro 
de empregados; e Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO). 
Anualmente são realizadas diversas campanhas 
educativas, com chamada de atenção para 
acidentes de trabalho e doenças ocupacionais, 
por meio de palestras de promoção a saúde e 
segurança dos trabalhadores portuários. 

Anual 
Empresas 
operadoras do 
Porto de Santana. 

Tabela 41 ς Programas de Segurança e Saúde Ocupacional e de Emergência 
Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

2.15. MEIO AMBIENTE 

A caracterização da situação atual do Porto de Santana buscou atender às 

diretrizes da Portaria nº 03 (BRASIL, 2014) e subsidiar a elaboração do Plano Operacional. 

Seguindo a portaria, o tema Meio Ambiente está estruturado da seguinte forma: 

1. Diagnóstico Ambiental 

2. Gestão Ambiental 

3. Licenciamento Ambiental. 
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O planejamento e a gestão das atividades portuárias levam à desejável 

capacidade de suporte do ambiente frente às atividades antrópicas, portanto, o 

conhecimento e a conservação das componentes ambientais são de fundamental 

importância para que as atividades portuárias não ultrapassem o limite da capacidade 

suporte dos ambientes adjacentes.  

Nesse cenário, o diagnóstico ambiental foi elaborado considerando os estudos 

ambientais já realizados, tendo como referência para o desenvolvimento deste Plano 

de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) a metodologia da Avaliação Ecossistêmica 

do Milênio (UNEP, 2007), amplamente utilizada por vários países para a avaliação do 

estado e da capacidade suporte dos ambientes frente às intervenções humanas. 

Dentre esses países, podem ser citados os integrantes da Comunidade Europeia. Foi 

elaborada uma matriz de análise ambiental, com mapeamento temático das principais 

questões de interesse. Os mapas temáticos são apresentados neste tópico, bem como 

no Capítulo 4 - Zoneamento. 

O item Gestão Ambiental aborda a estruturação do setor de gestão ambiental 

do Porto, em consonância com a Portaria nº 104 (BRASIL, 2009c), compreendendo a 

descrição: (i) do vínculo organizacional com a presidência do Porto; (ii) da gestão 

integrada de meio ambiente, saúde e segurança no trabalho; (iii) da equipe 

multidisciplinar; (iv) do sistema de gestão ambiental; (v) do plano anual de gestão 

ambiental; e (vi) dos programas ambientais voluntários. 

No que diz respeito ao licenciamento ambiental, descreve-se a situação do 

Porto e seus arrendatários, apresentando as licenças que estes possuem. 

Ressalta-se que a presente caracterização atende plenamente às diretrizes 

concernentes à questão ambiental para a elaboração do PDZ, conforme a Portaria nº 

03 (BRASIL, 2014), que dispõe: 

Art. 10
o
 Para a elaboração do PDZ, as diretrizes aplicáveis são: 

[...] 

V - observação e cumprimento à legislação ambiental, especialmente aquela afeta ao setor 

portuário; 

VI - consideração, no planejamento e zoneamento, da capacidade de suporte do 

ecossistema no qual o porto está inserido (BRASIL, 2014). 

2.15.1. Diagnóstico ambiental 

Para a elaboração do diagnóstico ambiental, realizou-se um levantamento de 

informações sobre a situação dos meios físico, biótico e socioeconômico da área do 

Porto Organizado e do entorno por meio de pesquisa em estudos ambientais 

previamente elaborados, a fim de obter elementos de subsídio à definição das ações 

de operação e ao planejamento de expansão do Porto. Os estudos consultados, 
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incluindo o Plano Mestre do Complexo Portuário de Santana (BRASIL, 2017), estão 

relacionados na Tabela 42. 
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Estudo 
Ano de 

elaboração 
Responsável Descrição 

Gerenciamento de resíduos 2018 CDSA 
Relatório de execução do Plano de gerenciamento de resíduos sólidos ς CDSA. Atendimento de 
Condicionante da Licença de Operação (LO) nº 262/2017, item 2.5. 

Qualidade da água 2018 CDSA 
3º Relatório de monitoramento ambiental das águas superficiais e subterrâneas ς Efluentes descarte ς 
CDSA. Cumprimento de condicionante ambiental do empreendimento. 

Qualidade da água 2018 CDSA 
9º Relatório de monitoramento de oferta de água potável ςCDSA. Cumprimento de condicionante 
ambiental do empreendimento. 

Plano Mestre do Complexo Portuário de Santana 2017 
Ministério dos Transportes, 
Portos e Aviação Civil (MTPA) 

Aborda uma visão estratégica a respeito do desenvolvimento do Complexo Portuário ao longo dos 
próximos anos e indicar quais investimentos serão necessários para que as operações ocorram com 
elevados níveis de serviço. 

Manutenção periódica 2016 IMAP 
Relatório de Manutenção Periódica de Limpeza das Caneletas de Drenagens da CDSA. Condicionante 
2.2.3 da LO nº 262/2017 

Gerenciamento de resíduos 2016 IMAP 
Relatório de Execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ς Porto de Santana. 
Condicionante 2.3 da LO nº   262/2017 

Qualidade da água 2016 IMAP 
4°, 5° e 6° Relatórios de Monitoramento Ambiental das Águas Superficiais e Subterrâneas ς Efluente 
descarte. Condicionante 2.2.5 da LO nº 262/2017. 

Qualidade da água 2015 IMAP 
Relatório de Monitoramento da Qualidade da Água ς campanha 4 ς Porto de Santana. Condicionante 
2.3.1 e 3 da LO nº 0026/2015. 

Plano de Gestão Ambiental (PGA) 2014 CDSA 

O PGA é uma política de gestão ambiental da CDSA que visa atender às exigências dos órgãos 
ambientais, legislações ambientais em vigor e a conscientização de seus colaboradores e visitantes da 
importância da preservação do meio ambiente e sua conservação. O plano de gestão ambiental prevê 
e reúne programas para atender às condições legais, bem como avaliar o desempenho ambiental de 
sua atividade portuária e dos empreendimentos que operam em nossas instalações. 

Plano de dragagem 2014 IMAP Plano de Dragagem da CDSA. 

Análise granulométrica de sedimentos 2014 IMAP 
Relatório de Monitoramento com Análise Granulométrica dos Sedimentos ς Porto de Santana. 
Condicionantes 2.2, 2.3 e 2.5 da LO nº 0349/2011. 

Porto Organizado de Santana: um potencial econômico 
para o estado do Amapá 

2012 
Iranilce da Silva Rodrigues e 
Liliane do Socorro Martins 
Cardoso 

Trabalho de conclusão do curso de licenciatura e bacharelado em Geografia pela Universidade Federal 
do Amapá (RODRIGUES; CARDOSO, 2012). 

Atualização do Plano de Desenvolvimento e 
Zoneamento (PDZ) do Porto Organizado de Macapá 

2012 
Companhia Docas de 
Santana (CDSA) 

Apresentação das características físicas e operacionais projetadas da movimentação de cargas no 
período de 2009 a 2011, da peculiaridade da localização do Porto e da disponibilidade das áreas para 
ocupação e expansão (CDSA, 2012). 

Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima: Projeto 
Orla/Plano de Intervenção na Orla do Município de 
Santana (AP) 

2006 

Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) e 
Secretaria do Patrimônio da 
União (SPU) 

É um diagnóstico da área de intervenção, no qual são elencadas suas principais características físicas e 
seus aspectos socioeconômicos. Ademais, são apresentados cenários e propostas de ação definidas a 
partir da identificação dos conflitos e problemas incidentes na orla (BRASIL, 2004). 

Atlas da Zona Costeira Estuarina do estado do Amapá: 
do diagnóstico socioambiental ao Zoneamento 
Ecológico-Econômico (ZEE) Costeiro Participativo 

2006 
Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do 
Estado do Amapá (IEPA) 

Integra informações ambientais e socioeconômicas por meio de estudos específicos e de mapeamento 
temático que subsidiam o ordenamento territorial, a ocupação racional e o uso sustentável dos 
recursos naturais (IEPA, 2006). 

Tabela 42 ς Estudos consultados para elaboração do diagnóstico ambiental 
Elaboração: LabTrans/UFSC (2018)
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A abordagem do diagnóstico está estruturada em dois tópicos: Sistema 

Ambiental do Porto de Santana e Áreas de Restrição Ambiental, descritos a seguir. 

2.15.1.1. Sistema Ambiental do Porto de Santana (SAPSAN) 

O Complexo Portuário de Santana está localizado às margens do Rio Amazonas, na 

cidade de Santana, no estado do Amapá. A área está localizada na planície Amazônica, 

apresentando baixa declividade e solos suscetíveis à erosão. Adicionalmente ao uso 

econômico para transporte de carga e passageiros, o Canal de Santana e a Ilha de Santana 

tem finalidades turísticas, de lazer e de pesca (BRASIL, 2017). 

A área compreendida pelo Porto Organizado de Santana pode ser considerada 

e entendida como um sistema ambiental que conta com componentes ecológicos 

(ecossistemas), econômicos (a estrutura e a atividade portuária, propriamente ditas) e 

sociais (o conjunto da comunidade portuária, composto por administradores, 

trabalhadores portuários, usuários e agentes de organismos relacionados). 

Esse sistema, identificado como Sistema Ambiental do Porto de Santana (SAPSAN), 

gera, através de seus componentes, uma série de serviços ambientais que são fundamentais 

não somente para a atividade portuária, mas também para a região e para a comunidade 

afetada pelo Porto, pois é de onde se obtêm inúmeros benefícios socioambientais. 

Segundo a Avaliação Ecossistêmica do Milênio da Organização das Nações 

Unidas (ONU), publicada em 2005 (UNEP, 2007), a classificação para os serviços 

ecossistêmicos pode ser realizada da seguinte forma: 

1. Serviços de Suporte: contribuem para a produção de outros serviços ecossistêmicos: 

ciclagem de nutrientes, formação do solo, suporte para a fauna marinha local, etc. 

2. Serviços de Provisão: os produtos obtidos dos ambientes. Exemplos: alimentos, água doce, 

fibras, produtos químicos, pesca, etc. 

3. Serviços de Regulação: benefícios obtidos a partir de processos naturais que regulam as 

condições ambientais. Exemplos: absorção de CO2 pela fotossíntese dos manguezais, 

controle do clima, estoque de sedimentos marinhos, prevenção de contaminação do solo 

e águas, etc. 

4. Serviços Culturais: são os benefícios intangíveis obtidos, de natureza recreativa, 

educacional, turística ou estético-paisagística, etc. 

O texto que segue procura destacar o conceito sintético do ambiente portuário, 

de modo a priorizar sua organização integrada (econômica-ecológica-social) 

representada pelos serviços positivos prestados, em detrimento à tradicional descrição 

analítica segmentada dos componentes físicos, biológicos e socioeconômicos, a qual 

requer uma posterior (e sempre difícil) integração.  

Tal enfoque sintético (essencialmente integrado) pode facilitar a partir do 

ordenamento das ações necessárias para a manutenção dos serviços ambientais, o 
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estabelecimento de instrumentos de ordenamento, como o PDZ portuário. Tais 

instrumentos estariam naturalmente focados na manutenção dos serviços como uma 

expressão clara da sustentabilidade do sistema em questão. 

Destaca-se que o texto (com imagens) junto à matriz de serviços (Apêndice B) 

executa uma linguagem clara e direta sobre os ambientes e os serviços por eles gerados, 

evitando um excessivo detalhamento técnico dos processos socioambientais envolvidos. 

Nesse sentido, há uma intenção de facilitar a elaboração de um material eventualmente 

utilizado pelo gestor do setor, com a esperada clareza e aplicabilidade facilitada. 

! Ŏƻƴǎǳƭǘŀ Řŀ άaŀǘǊƛȊ ŘŜ ŀƴłƭƛǎŜ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ !ƳōƛŜƴǘŀƭ Řƻ tƻǊǘƻ de Santana ς 

SAPSANέΣ é imprescindível no presente diagnóstico, já que esta apresenta informações 

norteadoras para o entendimento do SAPSAN.   

Os serviços ecossistêmicos são benefícios que setores da sociedade obtêm a 

partir de recursos e processos naturais e/ou construídos, que compõem os diferentes 

ecossistemas de uma unidade ambiental. Atualmente, o conceito de ecossistema pode 

ser entendido como uma unidade organizada, com elementos vivos e não vivos 

reunidos em componentes ecológicos (o ambiente natural propriamente dito), 

econômicos (cadeias de produção e transformação com base nos recursos naturais) e 

sociais (os atores presentes e/ou usuários desse sistema).  

Uma atividade socioeconômica ς como a atividade portuária ς obtêm benefícios 

dos serviços ecossistêmicos do ambiente em que se insere, sejam eles de provisão, de 

suporte, de regulação e/ou de cultura. A navegabilidade oferecida por canais naturais 

(melhorada pela ação de dragagem) é um exemplo de serviço de suporte ao Porto em 

ambientes estuarinos com dinâmica de correntes com amplitude adequada. A vegetação 

das margens fornece o serviço de retenção de sedimentos e contaminantes. Na sua 

ausência, uma carga excessiva de sedimentos pode incrementar a taxa anual de deposição 

e a demanda por dragagem (com proporcionais aumentos de custos de operação), além 

de haver risco de contaminação das águas. A vegetação também tem como função 

proteger as margens contra erosões e assoreamento. 

Outro importante serviço das florestas, neste caso a Floresta de Várzea, está 

relacionado à sua capacidade de mitigação e adaptação aos impactos das mudanças 

climáticas. Esses ecossistemas possuem capacidade de armazenamento de CO2 e posterior 

transformação e emissão de O2. As florestas tropicais úmidas (na qual se insere a Floresta 

de Várzea da Amazônia) são caracterizadas por uma alta taxa de produtividade primária, 

retendo considerável estoque de carbono, principalmente na sua fase de crescimento, 

quando as árvores removem grandes quantidades de carbono da atmosfera. 

A partir de uma análise dos ambientes existentes no SAPSAN ς que integram os 

ecossistemas com diversos níveis de antropização na área do Porto Organizado e seu 
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entorno imediato ς, elaborou-se uma matriz que sintetiza os benefícios ao Porto e à 

comunidade local advindos dos serviços destes ambientes (serviços ecossistêmicos). 

Essa matriz5 (apresentada no Apêndice B) se vale de termos gerais e explicativos, em 

que está diretamente relacionada com a figura ilustrativa dos ambientes aos quais se 

refere por meio dos números que identificam os Sistemas Ambientais que estão 

descritos na matriz.  

Cada ambiente foi devidamente caracterizado e definido quanto aos serviços 

ecossistêmicos que provê, aos benefícios gerados e aos atores beneficiados. A análise 

parte dos processos ambientais envolvidos e aponta as principais atividades portuárias 

que têm a capacidade de causar alterações ou perdas dos serviços, assim como 

aquelas atividades com potencial para melhoria dos ambientes. 

O planejamento e a gestão dessas atividades levam à desejável capacidade de 

suporte do ambiente frente às atividades antrópicas. Portanto, o conhecimento e a 

conservação desses serviços ambientais são fundamentais para que as atividades 

portuárias não ultrapassem o limite da capacidade suporte dos ambientes adjacentes, 

conforme definido pela Portaria nº 03 (BRASIL, 2014). 

No SAPSAN foram identificados vários ambientes naturais preservados e 

antropizados que fornecem serviços diretamente ao Porto, são eles: (1) Canal de 

Santana; (2) Baixios do Rio Matapi (foz); (3A) Área Ribeirinha e (3B) Floresta de Várzea; 

(4) Cais de Atracação; e (5) Área Urbana.  

Assim sendo, a Figura 41 apresenta uma visão geral do Porto Organizado de 

Santana, com a indicação dos serviços ambientais citados anteriormente. Além disso, a 

Figura 42 mostra o Projeto do Terminal de Minério de Ferro, que em março de 2013 

sofreu um desmoronamento destruindo parte das estruturas. Conforme mencionado 

na seção 2.9, em função do acidente, atualmente o terminal encontra-se sem 

operações. Já na figura 43 está destacada a área 3B. 

Da mesma maneira, vários serviços ambientais têm como beneficiários a 

comunidade local e os próprios ambientes e sua biodiversidade, além das atividades 

portuárias. Assim, a manutenção dos serviços ambientais é essencial para a 

preservação da biodiversidade costeira e marinha. Essa necessidade vem ao encontro 

das Metas de Aichi de Biodiversidade, definidas por ocasião do Plano Estratégico de 

Biodiversidade para o período de 2011 a 2020 (ONU, 2010). De acordo com a 

Resolução nº 06 da Comissão Nacional de Biodiversidade (CONABio), este plano 

                                                      
5
 A matriz foi elaborada com base na metodologia da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (UNEP, 2007), amplamente 

utilizada por vários países para avaliação do estado e capacidade suporte dos ambientes frente às intervenções 
humanas.  Dentre estes países, podem-se citar os integrantes da Comunidade Europeia. 
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contém um conjunto de metas na forma de objetivos de longo prazo, materializadas 

em 20 proposições, todas voltadas à redução da perda da biodiversidade em âmbito 

mundial, das quais o Brasil é signatário, incluindo, entre outros, os serviços 

ecossistêmicos (CONABIO, 2013). 

Assim, com o objetivo de preservar e conservar os serviços ecossistêmicos 

providos por esses ambientes, o planejamento das atividades e da expansão portuária 

deve evitar ao máximo a perda dos serviços ambientais, uma vez que eventuais alterações 

significativas podem se reverter em situações de perdas (econômicas e socioambientais) 

para o próprio Porto. 

Dentre as atividades portuárias de maior impacto a estes ambientes naturais, e, 

consequentemente, a seus serviços, estão os processos de dragagem (alterando 

balanços hídricos e sedimentares), aterramentos e alteração dos fragmentos florestais, 

tráfego de embarcações (ruído, contaminação, swash etc.), geração de resíduos 

sólidos e líquidos e o trânsito terrestre nas vias de acesso ao Porto.  

Além desses ambientes naturais, as áreas antropizadas são também importantes 

para o funcionamento do Porto, com destaque para os cais de atracação e para as áreas 

retroportuárias. Esses ambientes construídos também devem ser conservados, e um 

sistema de gestão ambiental deve, idealmente, manter de forma sustentável os serviços 

disponibilizados por ecossistemas/ambientes, independentemente de seu nível de 

antropização. Devem-se compatibilizar as atividades portuárias com as zonas urbanas 

próximas, para garantir a segurança e o bem-estar de seus habitantes, e também com as 

atividades da população que vive próxima ao Porto, como o transporte náutico. Tal via 

de manutenção ativa deve definir o caminho, ou roadmap, para um sistema portuário 

produtivo, eficaz e com adequação ambiental. 
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Figura 36 ς Área do entorno do Porto Organizado de Santana com indicação dos Sistemas Ambientais e a Poligonal 

Fonte: Google Earth (2018). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

 
Figura 37 ς Destaque da Área 5 (Projeto Terminal Minério de Ferro) 

Fonte: Google Earth (2018). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 
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Figura 38 ς Ilha de Santana atualmente ς Área 3B ς (Projeto Terminal de Granéis Sólidos) 

Fonte: Google Earth (2018). Elaboração: LabTrans/UFSC (2018) 

 

Figura 39 ς Destaque da Ilha de Santana atualmente 
Fonte: Imagem fornecida pela CDSA (2018).  








































































































































































































































































































































































































